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CRIA O PROGRAMA FA~~lJÊ:~COlHE - FQA; 

ALTERAM-SE AS lEIS MUNICIPAIS N2s 1S08/2013, 

843/2006, 1190/2009, 1118/2008, 1S11/2013 e 

1131/2009; DISPÕE SOBRE A AlTERAÇÃO DE 

AÇÃO DA SEMGES; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

TÍTUlO I 

PROGRAMA FAMÍLIA QUE ACOLHE 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

Art.l2 - Fica instituído no âmbito do Município de Boa Vista o Programa Família que Acolhe, 

que constitui uma Política Pública integrada para a primeira infância. 

Art. 22 - O Programa Família que Acolhe tem as seguintes f inalidades: 

1- Garantir a promoção do desenvolvimento integral da criança, desde a gestação até os seis 

(06) anos de idade; 
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11- Promover o acesso a serviços de saúde, educação e desenvolvimento social; .• 
li l-Contribuir para a formação integral de uma nova geração, 

IV-Fortalecer os laços de afeto e estabilidade entre as famílias; e 

V- Orientar na proteção dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, e no 

Estatuto da Criança e Adolescente. 

Parágrafo Único - O desenvolvimento integral da criança de que trata este artigo, deverá 

abranger os aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, nos mesmos moldes do 

Estatuto da Criança e Adolescente. 

Art. 32 - Para fins desta Lei o Publico Alvo do programa Família que Acolhe são: 

1-. As adolescentes gestantes e suas respectivas famílias; 

11- Gestantes cadastradas no Bolsa Família; 

111 -Reeducandos dos sistemas penitenciários; 

IV-Famílias participantes do programa Casas- mãe; e 

V- As crianças com idade entre zero a seis anos e suas respectivas famílias. 

Parágrafo 12 - São consideradas prioridades, para fi ns deste programa: 

1- Famílias que recebem o Bolsa Família; 

11- Famílias cadastradas no CadÚnico; e 

111- Crianças até seis (06) anos que requeiram atenção especial, conforme cadastro realizados no 

CadÚnico. 

IV- Famílias Identif icadas pela Secretaria de Gestão Social 
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Parágrafo 22 • As famílias que deixarem de receber a Bolsa Famíl 

-

I' 

.. . 

benefícios do Família que Acolhe até que seus filhos completem seis (06) anos de idade. 

Art. 42 · São diretrizes orientadoras do Programa Família que Acolhe: 

I· A doutrina da Proteção Integral à Criança, nos termos do art. 227 da Constituição Federal; 

11- Os preceitos preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente para o estímulo ao 

desenvolvimento das capacidades e potencialidades da criança. 

CAPÍTULO 11 

DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

Art. 52 · Ações do programa Família que acolhe serão: 

I - Promoção do desenvolvimento integral de crianças, desde a vida intra uterina até os 06 

(seis) anos de idade; 

11 -Apoiar e fortalecer as competências da família, o apoio educacional, a assistência social e os 

cuidados com a saúde da gestante e da criança; 

111 -Articular e integrar ações voltadas à saúde da mulher, no período gestacional, e da criança 

até os 06 (seis) anos de idade; 

IV- Facilitar o acesso aos serviços públicos de saúde, educação e desenvolvimento social; 

V · Prestar orientações às famílias sobre cuidados de saúde da gestante e da criança, em 

articulação com os programas de saúde da criança e da família executados pelo Município de 

Boa Vista; 

VI -Criar local para encontros com reflexões interativas para interação e atividades; 
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VIII - Atender as famílias por meio de equipes especia lizadas, integradas e intersetoriais, com o 

objetivo de proteção e desenvolvimento integral, ampliando as potencialidades da criança com 

seu desenvolvimento físico, psicológico, in telectual e social; 

IX - Incluir e acompanhar as crianças nas Casas-Mãe do Município de Boa Vista e na rede de 

Educação InfantiL 

Art. 62 - O Programa Família que Acolhe fica sob coordenação da Secretaria Municipal de 

Gestão Social (SEMGES). 

Pflrágrafo Único - As ações serão desenvolvidas em conjunto com Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, com a Secretaria Municipal de Saúde, alem de outras Secretarias. 

CAPÍTULO 111 

DO FUNCIONAMENTO DO PROGRAMA 

Art. 72- São requisitos para participação no Família que Acolhe: 

1- Família se inscrever no Cadúnico do Governo FederaL 

11 - Cadastro da família no Sistema de Informações do Família que acolhe. 

111- Parecer da SEMGES ou de técn icos do FQA atestando a necessidade de inserção da família. 

Parágrafo Único - o disposto supra, deverá seguir a ordem exposta. 
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CAPÍTUlO IV .• 
BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Art. 8~ - Os benefícios do programa consistirão em: 

1- Para todas as famílias serão oferecidos à identificação de gravidez e encaminhamento a 

Unidade de Saúde; 

11- As famílias com gestantes terão d ireito ao acompanhamento com um agente do FQA; 

informação através de folhetos; apoio alimentar e remédios; Universidade do Bebê; apoio para 

o emprego e renda; e enxoval. 

111- As famílias com crianças de Zero a 24 meses, passarão por consultas pediátricas; 

atendimento especializado; Universidade do Bebê e o programa leitura desde o berço. 

1\7- As famílias com crianças de 24 a 48 meses, terão direito a consultas pediátricas; 

atendimento especializado e caso desejem, vaga nas Casas-Mãe. 

V- As famílias com crianças de 48 a 72 meses, realizar-se-á consulta médica; atendimento 

especializado e vagas nas pré escolas. 

Parágrafo Único - O programa Leitura desde o Berço é continuado nas Casas-Mãe e Pré 

escolas; e o acompanhamento permanece até o final da pré escola. 

CAPÍTULO V 

DAS FUNÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Art. 9~ - As secretarias envolvidas deverão: 
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1- Executar as ações sob sua responsabilidade, buscando elevar progressivafiifnte o padrão de .• 
qualidade do atendimento dos serviços e dos resultados; 

11- Articular-se de forma adequada e integrada com os demais serviços, assegurando às famílias 

uma orientação consistente e complementar visando aumentar os benefícios do programa; 

111-Assegurar o preenchimento e envio das informações previstas no sistema de informações do 

Família que Acolhe. 

IV-Promover o desenvolvimento profissional de todos os agentes públicos que participam 

direta e indiretamente do programa, mediante participação nas atividades de capacitação 

promovidas pela Coordenação do Programa. 

Art. 10º - Compete à Secretaria Municipal de Gestão Social, para fins de implementação do 

Programa Família que Acolhe: 

al Acompanhar, sistematicamente, as famílias com o objet ivo de assegurar os serviços 

desenvolvidos pelo Programa; 

b) Providenciar aquisição e entrega de enxoval, e demais equipamentos necessários, para fins 

de reduzir a vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família; 

c) Promover o acompanhamento social humanizado das gestantes; e 

d) Coordenar e monitorar todas as atividades do Programa. 

Art. 112 - Compete a Secretaria Municipal de Saúde, para f ins de implementação do Programa 

Família que Acolhe: 

a) Garantir a realização do atendimento pré natal e consultas pediátricas, com elevado padrão 

de qualidade; 

b) Preparar a gestante para o parto e maternidade, enfatizando o apoio psicológico; 
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c) Desenvolver protocolos e mecanismos para assegurar a identificação .• 
a execução dos serviços ofertados no Programa, inclusive quanto ao atendimento pediátrico. 

d) Garantir profissionais médicos, enfermeiras, nutricionistas, fisioterapeutas, assistentes 

sociais para a Universidade do Bebê. 

Art. 12!! - Compete a Secretaria Municipal de Educação e Cultura para fins de implementação 

do Programa Família que Acolhe: 

a) Operar e ampliar progressivamente o atendimento das Casas Mãe, garantindo vagas para as 

famílias atendidas pelo Programa Família que Acolhe; 

b) Assegurar o atendimento em Pré-Escolas da Rede de Ensino Municipal as famílias atendidas 

pelo Programa; 

c} Desenvolver o conteúdo pedagógico da Universidade do Bebê, e 

d) Oferecer capacitação aos profissionais da Rede Famíl ia que Acolhe. 

Art. 13!! - Compete a Secretaria de Planejamento: 

a) Assegurar os recursos necessários para a execução do programa. 

b) Estabelecer metas e possibilidades de expansão. 

Art. 14!! - Compete a Secretaria de Comunicação Social, para fi ns de implantação do programa 

Família que Acolhe: 

a) Estabelecer e implementar a política de comunicação do "Família que Acolhe" . 

b) Assegurar que as estratégias de comunicação das demais secretarias sejam consistentes com 

a política de comunicação estabelecida para o programa. 
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Art.152 • O Programa Família que Acolhe será gerenciado por um Grup 

Prefeita Municipal de Boa Vista ~· constituídos pelos titulares da Secretaria Municipal de 

Economia, Planejamento e Finanças, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 

Gestão Social, Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de 

Comunicação Social. 

Parágrafo Único - Compete ao Grupo Gestor deliberar sobre as ações a serem desempenhadas 

pelo Programa Família que Acolhe, assegurando os meios e orçamentos para execução do 

Programa, avaliando os resultados obtidos. 

Art. 162 · O Projeto Família que Acolhe disporá de 01 (um) Grupo Técnico Executivo, presidido 

por 01 (um) Coordenador, indicado pela Prefeita Municipal de Boa Vista e constituídos por 01 

(um) representante das Secretarias Municipais que compõem o Grupo Gestor do Programa. 

Parágrafo Único - Compete ao Grupo Técnico Executivo assegurar a articulação das ações, 

assegurando os meios necessários à operacionalização do Programa. 

CAPÍTULO VI 

DO ORÇAMENTO 

Art. 172 - Constituem receitas do Programa: 

I- os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados; 

li- as doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 

111 - as transferências realizadas pelo Município de Boa Vista; 
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IV - os recursos provenientes de convênios que, porventura, sejam ceie .• 
V - os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis; 

VI - outras rendas eventuais. 

Parágrafo 12 As receitas dispostas neste artigo serão depositadas, obrigatoriamente, em conta 

especial aberta e mantida em inst ituições financeiras oficiais. 

Parágrafo 22 O saldo financeiro do Programa, apurado em balanço anual ao f inal de cada 

exercício, será transferido para o exercício seguinte como crédito para o Fundo. 

Art. 182 - O gerenciamento do Programa será de responsabilidade da SEMGES, devendo 

proceder toda a movimentação financei ra. 

CAPÍTULO VIl 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 192- O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria M unicipal de Gestão 

Social, fica autorizado a celebrar parcerias com órgãos e inst ituições públicas, privadas e não 

governamentais para possibilitar o suporte de recursos financeiros com o objetivo de propiciar 

o desenvolvimento do Programa. 

TÍTULO 11 

ALTERAÇÃO DA LEI1508 DE 19/07/2013 
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.• 
Art. 202 - O parágrafo 12 do artigo 52 da lei Municipal n2 1508, de 19 de Julho de 2013, que 

dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais no âmbito da Política de Assistência Social 

do município de Boa Vista, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art $2 ........................... ........ .. ................................. .................................................... . 

§12 Os bens de consumo consistem no enxoval do recém-nascido, incluindo itens de 

vestuários, utensílios para alimentação, proteção, conforto e higiene, além de outros 

equipamentos que garantam a dignidade e o respeito à família beneficiária . 

... .. ..................... .. .. .. .............................................................. .. .................. .. ............ "(NR) 

TÍTULO 111 

ALTERAÇÃO DA LEI 843 DE 21/03/2006 

Art. 212 - O parágrafo 12 do artigo 72 da lei Municipal nº 843, de 21 de Março de 2006, que 

dispõe sobre a seleção para o ingresso no Projeto Cabelos de Prata será realizada pela 

Secretaria Municipal de Gestão Social- SEMGES, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 Fica instituído o "Projeto Cabelos de Prata", com a finalidade de promover o 

atendimento à pessoa idosa de baixa renda, através da rede de serviços do município, 

proporcionando assistência social, com vistas a estimular os idosos às atividades recreativas, 

esportivas, culturais, de lazer e ou t ros benefícios que visem a melhoria de sua qualidade de 

vida e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 
Rua Major Manoel Corrêa, 548- São Francisco 
CEP 69305 ·100· Soa v;m - RR 
Fone: {95) 3621·3216/ 

semges@boavista.rr.gov.br ll!!l!!l!t,b.Q_av;<ta.g..aov.b' 



~~ 
PREFEITURA 
BOA VISTA 
T~ C Q.Jd;)o cbs Pc:s::sols 

PREFEITURA MUNICiPAl OE BOA VISTA 
SECRETARlA MUNIOPAL DE GESTÃO SOCAI. 

............................................................... ................................................................... n (NR) .• 

"Art 32 .......................................................................................................................... . 

111 - incentivar os cuidados com a saúde, estimulando o idoso a realizar exames 

periódicos e adotar hábitos saudáveis; 

V- (REVOGADO) 

X- (REVOGADO) 

XVI - realizar atividades cu lturais que promovam a va lorização da pessoa idosa; 

XVII- produzir peças teatrais com temas diversos; 

XIX- desenvolver o talento da pessoa idosa em eventos direcionados à poesia, música, 

literatura e outras manifestações artísticas; 

XX- (REVOGADO) 

XXII- (REVOGADO) 

XXVII- (REVOGADO) 

.................................................................................................................................. ·(NR) 

• Art. 52 - A equipe do programa cabelos de Prata deverá ser composta por 

profissionais com múltiplas habilidades que tenham condições de desenvolver atividades 

educativas, esportivas e culturais. 

Incisos I a XIII - (REGOVADOS) 

..................................................... .. ........................................................................... "(NR) 
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"Art 7º ........... .. ............................................... .................................................................. . .• 

§12 São disponibilizadas 1500 (mil e quinhentas) vagas para atender aos integrantes do 

Projeto Cabelos de Prata, que serão preenchidas de acordo com a disponibilidade f inanceira e a 

conveniência administrativa do Município de Boa Vista. 

§ 2º Os integrantes do Projeto Cabelos de Prata que não disponham de meios para 

prover a própria subsistência ou que recebam benefício ou provento de aposentadoria de até 

02 (dois) salários mínimos, receberão mensalmente como ajuda de custo uma bolsa no valor de 

R$ 180,00 (cento e oitenta reais), desde que estejam inscritos no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal- CadÚnico e apresentem frequência não inferior a 75% 

(setenta e cinco) por cento nas atividades do Projeto . 

....................... .. ....•......••....................... ............. .. .................. .. ...................•. ............. " (NR) 

TÍTULO IV 

ALTERAÇÃO DA LE11118 DE 31/12/2008 

Art. 222 - O parágrafo único do artigo 32 da l ei Municipal n2 1.118, de 31 de dezembro de 

2008, que dispõe sobre o Programa Menino do Dedo Verde, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 22 ...........•........ .•.........................•.............................•.................................... ........... 
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X - Atender os integrantes em 02 (dois) turnos, matutino e vespertino com turmas .• 
diferentes, oferecendo uma refeição por turno; 

...... ...... ... ... .... .... .... .... ..... .... .. ..... .... ..... ... .. .... .. ......... .... .. .... ..... ... ..... ... .... .... .......... "(NR) 

"Art 32 ......................................................................................................................... . 

§único: São disponibilizadas 500 (quinhentas) vagas para atender aos integrantes do 

Programa Menino do Dedo Verde, que serão preenchidas de acordo com a disponibil idade 

f inanceira e a conveniência administrativa do Município de Boa Vista . 

..... ..... .... ........ ... .... .... ..... ... ............... .. .... ... ..... .......... ...... ........ ...... ...... .... ..... ........ " (NR) 

VI - Um lanche por turno; 

... .. ....... ...... .... ......... ... ... .. ............... .................... .... .. ................... ...... .. ....... ......... "(NR) 

"Art. 122 .. .. .. .. ... ....... .. .... .. .... ...... ... ..... ..... ..... ..... ..... .... ...... ..... ..... .... ... .. ...... .... .... .. .......... ... . 

§ Único- Parágrafo Único. As integrantes que ficarem grávidas terão direito à 

manutenção da bolsa durante o período da licença maternidade . 

.... ...... .... ............ ................ ..... .. .. .. ......... .... ......... ... .. ..... ..... ..... .. .... ..... .... ..... ..... ... " (NR) 

TÍTULO V 

ALTERAÇÃO DA LE1 1190 DE 10/11/2009 
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Art. 23!!- O artigo 212 da Lei Municipal n2 1.190, de 10 de novembro de 20 9, que dispõe sobre .• 
o Projeto Crescer, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. São disponibilizadas 900 (novecentas) vagas para atender aos integrantes do 

Projeto Crescer, que serão preenchidas de acordo com a disponibi lidade financeira e a 

conveniência administrativa do Município de Boa Vista . 

............. ......................... .. ...................... .. ................................ .. ........ .. ...................... "(NR) 

TÍTULO VI 

ALTERAÇÃO DA LEI1131 DE 24/04/2009 

. 
Art. 242 - A Lei Municipal n2 1.131, de 24 de abri l de 2009, que dispõe sobre o Programa 

Guarda Mirim, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12- ........ .. ................................................................................................. .. 

§ 22. A quantidade de integrantes do Programa Guarda Mirim será definida de 

acordo com cronograma financeiro elaborado anualmente pela Prefeitura Municipal de Boa 

Vista e de acordo com a colaboração de parceiros . 

.......................................... ................................................................................. "(NR) 

"Art. 22 ......... ................................. .. .................................... .. .................... ......................... . 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAl 
Rua Major Manoel Corréa, 548 - sso Francisco 
C~P 6S30S ·100- Boa Vista - RR 
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1- oferecer oportunidade de inserção em novos ambientes cdlnunitários com foco no 

desenvolvimento de habilidades pr~fissi onais . 

.......................... ................................................................................................ " (NR) 

"Art. 42 - .. ...... .. .. .. . .. .. .. ... .. ..... ...... ... .. .... ...... ... ........... ......... .... ...... ...... ..... .. ... ..... ..... ...... ...... .. 

I. Ter de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos completos; 

11. Estar frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de 

educação profissional, 111. de ensino médio, da educação especial e dos anos f inais do ensino 

fundamental, na modalidade IV. profissional da educação de jovens e adultos. 

111. Não ter envolvimento com atos inf racionais e drogas; 

IV. Ter renda familiar per capta igual ou inferior a meio salário mínimo; 

V. Apresentar comprovante de renda famil iar; 

VI. Apresentar comprovante de residência; 

VIl. Comprovar a matrícula e a frequência na série escolar exigida; 

.... ...... .... ..... .... .. . ... .... .. ...... ... .. ..... ... ... .. ....... ..... .... .. .. ....... .... ...... .... ...... .... ..... ..... ... " (NR) 

"Art. 62. Os candidatos pré-selecionados receberão visita domiciliar de técnicos da 

SEMGES que averiguarão a veracidade das informações e documentações apresentadas no ato 

da inscrição . 

.. .. ........ .. .... ........................................ .. ............................ .. .................. .. ............. " (NR) 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 
Rua Major Manoel Corrêa, 548 - São Francisco 

CEP 69305 ·100. Boa II"<StO- RR 
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"Art. 82. A determinação do Órgão para o qual o adolescente será encaminhado é de .• 
competência única e exclusiva da SEMGES . 

........................................................................................................................... ·(NR) 

"Art. 9° ...................................... ... .... ... ................ .......... ..... ............... .......... .................... . . 

VI. Recesso remunerado no mês de julho e 30 dias de férias no mês de Dezembro 

..................................... .. .. ....... .. ................... ...................................................... " (NR) 

"Art. 122 .................... ... ...... .... .. ........ .... .. .... ... .. ....... .. ........ .. .... ...... .... .... ...... ....................... . 

V. Manter-se informado, j unto à SEM GES, do desempenho do adolescente; 

........................................................................................................................... "(NR) 

"Art. 132 ................................. ...... ........ ..... .............................. ........................ ................. .. 

I. Quando deixar de cumprir a Lei, caso obtenha falta grave ou reincidência de 

infrações a que foi aplicada pena de suspensão; 

11. Abandonar o Programa por mais de 30 (trinta) dias; 

111. For caracterizado desistência ou reprovação escolar; 

IV. Ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 

V. A pedido do adolescente, dos pais ou representante legal; 

SECRETARIA MUNICIPAL OC GESTÃO SOCIAL 
RuJ Major Manoel C«rh, 548- S3o Francisc.o 
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VI. Quando da conclusão do Ensino Médio, a menos que haja ingresso imediato em .• 
instituição de ensino técnico, superior ou cursinho preparatório para o vestibular; 

VIL Falecimento do integrante; 

VIII - por iniciativa da Prefeitura Municipal de Boa Vista por conveniência 

administrativa, pagando-se apenas o saldo relativo aos dias em que o Guarda Mirim realizou 

suas atividades. 

IX. Ter recebido 3 (três) advertências disciplinares; 

Parágrafo Único. As integrantes que ficarem grávidas terão direito na manutenção da 

bolsa durante o período da licença maternidade . 

.......... ..... .... ...... .... ............ .. ... .. ... ... .... ... .... ...... .............. ..... .... ..... ... .... .... ............. " (NR) 

Art. 252- Fica acrescido o § 42 ao artigo 12 da Lei 1.131, de 24 de abril de 2009, com a seguinte 

redação: 

§42 - São disponibilizadas 500 (quinhentas) vagas para atender aos integrantes do 

Programa Guarda Mirim, que serão preenchidas de acordo com a disponibilidade financeira e a 

conveniência administrativa do Município de Boa Vista . 

.... ...... .... .. ............ ..... ................. .... ........... ............. ............. .... ............................ "(NR) 

TÍTULO VIl 

ALTERAÇÃO DA LE11511 DE 25/07/2013 

SECRETARIA MUN!ClPAl DE GESTÃO SOCIAL 
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Art. 26~ - A lei Municipal n2 1.511, de 25 de Julho de 2013, que dispõe sobre o Projeto Coral .• 
ArtCanto, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art . 62 ............................................................ ................................... .. ........................... .. 

IV - ter renda famil iar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo vigente; 

................ .. .... .. ............ ....... ....... .. ....................................... ........ .. ...................... "(NR) 

TÍTULO VIII 

ALTERAÇÃO DE AÇÃO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL NO PLANO PLURIANUAL 

2010-2013 

Art. 27~ - Fica alterada a ação da Secretaria Municipal de Gestão Social no PPA 2010-2013, na 

forma do anexo I que integra a presente lei. 

Art. 28~ - A alteração de que trata o art. 12 decorre de recurso de convênio e está de acordo 

com as disposições da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar 

Federal n2 101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 292 - A Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças - SEPF fica autorizada 

a adotar as providências necessárias para a emissão de notas técnicas acerca das atualizações 

orçamentárias e procedimentos financeiros e contábeis pertinentes. 

Art. 302- No que tange esse Titulo os efeitos serão retroat ivos a 12 de Setembro de 2013. 

SECRETARIA MUNICIPAL OE GESTÃO SOCIAl 
Rva MJjOf Ma noel Corrêa, 548 - São Francisco 
CEP 69305 -100. Boa ViSt<l -RR 
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TÍTULO IX .• 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 312 Os programas sociais Guarda Mirim, Crescer, Dedo Verde e Projeto Coral ArtCanto 

terão como prioridade na concessão de vagas e bolsas, aos adolescentes oriundos de famílias 

do CadÚnico do Governo Federal e com especial prioridade para o programa Bolsa Família. 

Parágrafo Único: Os programas descritos no caput terão direito aos recessos remunerados. 

Art. 322 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 332 - Revogadas as disposições em contrário. 

Boa vista, 25 de novembro de 2013 . 

SECRETARIA MUNIOPAL OE GESTÃO SOCIAL 
Rv\l M.;,Jor Manoel Corrêa, Sl\8 - Stio Fr~mcis.<o 
CtP G9305 ·100· Bo:tVistl- RR 
Fone' (9S) 3621·3216/ 

.:f ,úJ.A .,_ ~ ~ 
Tereza Surita 

Prefeita de Boa Vista 
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ANEXO I .• 
ALTERAÇÃO DE AÇÃO NO PPA DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA 2010 I 2013 

MACROBJETIVO: Inclusão Social e Redução das Oesogualdades Sociais. 
AÇÃO: 0522 

EXERCiCIO 2010 - 2013 

PROJETO ATIVIDADE X 
OPERAÇÕES 

ESPECIAIS 

CAMPO A ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO 

ÓRGÃO SECRETARIA DE GESTÃO SOCIAL- SEMGES 21 

UNIDADE FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 02 

FUNÇÃO ASSISTENCIAL SOCIAL 08 

SUBFUNÇÃO ASSISTENCIA COMUNITÁRIA 244 

. PROGRAMA PROTECAO SOCIAL ESPECIAL DE MÉDIA COMPLEXIDADE 0125 

AÇÃO PROJETO CRESCER 0522 

PROJETO/ATIVIDADE PROJETO CRESCER 2.522 

-
CAMPOS PROGRAMA 

Priorizar o atendimento especial ã crianças, adolescentes e JOvens com histórico de uso 

OBJETIVO 
de drogas, violação de seus direitos e cumprido medidas sócio educativas. além de induir 
no meio social os portadores de necessidades especiais. Atender a Pessoa portadora de 

necessidades especiais que se encontram excluídas do convívio social. 

Segundo pesquisa censitâria/2003 reaüzada pela prefeitura municipal de boa vista, 
JUSTIFICATIVA através do programa braços abertos, observou se que o lndioe de violência diminuiu 

consideravelmente em relação ao período 200112003, atribui se ao trabalho preventivo 
realizados por alguns projetos sociais, além da rede de serviços especaatizados de 

referência da família e seus tndividuos cujos direitos foram violados, mas sem rompimento 
de vínculos familiares e comunitários, necessitando ser incluso na sociedade 

PÚBLICO ALVO Crianças, adolescentes. jovens e portadores de necessidades especiais. famílias. 

TIPO DE PROGRAMA Ftnalistico INDICADOR: Diminuição da Violência entre Jovens 

CAMPO C AÇÃO 

Atender adolescentes e jovens em situação de risco e vulnerabilidade social. 

-SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO SOOAL 
Rua Mapr M:r.noel CorréJ, 5~8-São Francisco 
ClP 69305 ·100- Boa Vista- RR 
Fono: f9SI3621-3216/ 
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FINALIDADE Promover ações educativas, cullurais, sociais e de assistência. constituindo uma política 
que garanta ao-adolescente e ao jovem oportunidades concretas de aprendizagem e 

inserção qualificada e sustentavel na sociedade. resultando na diminuição de problemas 
DESCRIÇÃO 

PRODUTO 

UNID. DE MEDIDA 

CAMPO O 2010 

METAFlSICA o 

META FINANCEIRA 
R$ 

TESOURO 
MUNICIPAL 

-

CONVENIO o 

. TOTAL o 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 
Rua Major Manoel Corréa, 548 - São Francisco 
CtP 69305 ~100. 6oo Vista - RR 
Fone: (95) 3621·32 16/ 

como violência e drogadicção. 

Redução da violência entre jovens. 

Jovens atendidos 

FONTES DE RECURSOS: Convênio 

2011 2012 2013 

400 400 500 

2.743.217,90 2.990.107,50 3.229.316,10 

o o 7.100.1 20,84 

2.743.217,90 2.990.107,50 10.329.436,94 

semqes@boavista.rr.qov.br I )VWW.boavista.n.sov.br 

TOTALDOPPA 

1.300 

8.962.641 ,50 

7.100.120,84 

16.062.762,34 
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PROJETO DE LEI N2 43, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013 . .• 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA, 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES E EXCELENTÍSSIMAS SENHORAS VEREADORAS, 

JUSTIFICATIVA 

Ao cumprimentá-los, encaminho para apreciação, votação por esta 

Egrégia Casa Legislativa, com fulcro no art. 49 da Lei Orgânica do Município, o PROJETO DE LEI 

N2 43, de 25 de Novembro de 2013, de autoria deste Poder Executivo Municipal, que cria o 

Pmgrama Família que Acolhe- FQA; alteram-se as leis municipais n2s 1508/2013, 843/2006, 

1190/2009, 1118/2008, 1511/2013 e 1131/2009; dispõe sobre a alteração de ação da SEMGES 

no Plano Plurianual 2010/2013; e dá outras providências 

Primeiramente, o presente Projeto de l ei, trata de providência necessária 

e condicionada ao interesse público, a fim de criar, o Programa Família que acolhe, vinculados 

organicamente à Secretaria de Gestão Social - SEMGES; 

O Programa Família que Acolhe resguarda e fortalece os relacionamentos 

estáveis de afeto para com as crianças em desenvolvimento, assim consideradas, por meio do 

apoio às famílias em situações de vulnerabilidade. 

A criação do Programa visa fornecer suporte estratégico a criança e 

adolescente no âmbito do Município de Boa Vista, tendo como propósito a regulamentação, 

fiscalização, desenvolvimento e investimento prioritário na educação, saúde e fortalecimento 

dos laços familiares. 

SECRETARIA MUNIOPAl DE GESTÃO SOCIAL 
Rua Major Manoel Corrêa, 5·18-São Francisco 
<XP 69305 ·100· aoa v;sta- RR 
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O desenvolvimento cognitivo, emocional e social da c'Nança é altamente .• 
impactado pelo ambiente em que ela vive, desde sua gestação e durante os anos iniciais de 

vida, assim faz-se necessário proteger e oferecer atendimento médico e educacional 

adequados, priorizando os investimentos e proteção destas crianças. 

Diante da evidente quantidade de famílias em situação de vulnerabilidade 

no Município de Boa Vista e dos fatores de risco a que as crianças boa-vistenses estão expostas, 

fez premente formular e implementar políticas sociais a longo prazo para erradicar a pobreza e 

oferecer condições adequadas de saúde e educação para aqueles que mais necessitam. 

Uma das principais atribuições do Programa Família que Acolhe é a 

criação de políticas estratégicas e prioritárias, através de decisões paritárias, das relações 

interinst itucionais dos órgãos, entidades e/ou instituições que compõem seu colegiado, 

contribuindo, assim, para tomada de decisões. 

A est imativa na fase inicial do projeto Família que Acolhe será o 

atendimento de cerca de 660 famílias com crianças nas Casas-mãe; grávidas até o 52 mês de 

gestação e adolescentes grávidas de até 18 anos de idade. 

Boa Vista dará um grande passo com a criação desse Programa no 

processo de consolidação de uma política públ ica eficaz no desenvolvimento a longo prazo da 

criança e adolescente, bem como abrindo novas f rentes para a implementação e 

desenvolvimento integrado das família para com as crianças. 

Em um segundo momento, o Projeto de lei t rata de providência 

necessária e· condicionada ao interesse público, a fim de alterar a regulamentação dos 

benefícios eventuais concedidos no âmbito da Política Municipal de Assistência Social, visando 

garantir às famílias alcançadas pelo benefício do auxílio-natalidade o suporte assistencial 

referente ao fornecimento de bens de consumo necessários à preservação da dignidade social 

do recém-nascido. 
SECRETARIA MUNICIPAl DE GESTÃO SOCIAL 
Ruit MJjor M3noel Corrêa, 548 - São Francisco 
CH 69305 ·100. lkl<:l Vista- RR 
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A atual redação do§ 1º do art . Sº da Lei Municipal nº 1.508/2013 é muito .• 
estreita e ao conceituar os bens de consumo que podem ser adquiridos pelo auxílio-natalidade 

restringe-os apenas a " itens de vestuário, utensílios para alimentação e higiene", que 

constituem, na verdade, bens de consumo não duráveis. Olvidou, todavia, que as necessidades 

do recém-nascido não se adstringem aos bens de consumo imediato. A nova redação do § 1º 

do art. Sº facultará a utilização mais adequada e abrangente desse recurso, na medida em que 

permitirá também a aquisição de bens de consumo duráveis e semiduráveis, como berços e 

outros mobiliários indispensáveis à subsistência da criança concebida no seio de uma família de 

baixa nos seus primeiros meses de vida. 

Projeto de Lei trata ainda, de providência necessária e condicionada ao 

interesse público, com o intuito de alterar a legislação municipal concernente a cinco dos 

principais projetos ou programas sociais organizados e mantidos pelo Poder Público Municipal: 

o.Projeto Cabelos de Prata, o Programa Menino do Dedo Verde, Guarda Mirim, Projeto ArtCoral 

e o Projeto Crescer. 

As modificações legislativas propostas objetivam adequar esses 

programas à realidade vivenciada atualmente no Município, pois algumas dessas leis foram 

editadas há quase uma década, necessitando amoldurar-se material e formalmente ao 

momento e às condições atuais do Município de Boa Vista. 

As alterações que se objetivam são com relação ao número de vagas 

disponíveis em cada projeto, de modo a aumentar as vagas ofertadas em todos os programas. 

Com essas medidas o Poder Executivo Municipal procura, de forma 

segura e responsável, dispensar aos cidadãos boa-vistenses a justiça social pregada de forma 

tão intensa na nossa Constituição Federal, através da promoção abrangente de condições de 

educação, trabalho e lazer, num ambiente saudável e produtivo, às camadas mais vulneráveis 

SECRETARIA MUNICtPAl DE GESTÃO SOCIAL 
Rua Major Manoel Corrêa, 548 - São Frane:isoo 
CEP 6930$ ·100· 1lo3 Võsta- RR 
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da sociedade, alcançando desde as crianças e os adolescentes, os joven .• 
os idosos. 

E por fim o Projeto de Lei trata de providências necessárias e 

condicionadas ao interesse público, a fim de melhorar o desempenho das atividades da 

Secretaria Municipal de Gestão Social, ao passo que altera a at ividade no Plano Plurianual 

2010-2013, da referida Secretaria especificamente a ação: Projeto Crescer, cuja finalidade é 

atender adolescentes e jovens em situação de risco e vulnerabilidade social. 

Convicta de que os ilust res membros dessa Casa Legislat iva prestarão as 

suas valiosas colaborações na deliberação do incluso Projeto de Lei, de modo a permit ir a 

presente pretensão, dada o seu relevante interesse público. 

Valho-me do ensejo para renovar a Vossas Excelências protestos de 

distinta consideração e especial apreço. 

Boa Vista, 25 de Novembro de 2013. 

SECRETARlA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL 
Rva MJjor Manoel CorréJ, 548 - Sfio Franci.sco 
CEP 6930S -100- Boa ViS-ta - RR 
Fone: (9513621-3216/ 

j"~a...-~~ 
Tereza Surita 

Prefeita de Boa Vista 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPI 

G AB I N ET E DA PROCU RADO I~A GE RAl. 

OFÍCIO N° 722/2013 - GABPGM Boa Vista - RR, 25 de novembro de 2013. 

.• URGENTE 
Ao Excelentissimo Senhor 
LEONARDO RODRIGUES MOREIRA 
Presidente da Câmara Municipal de Boa Vista 

Assunto: Encaminha os Projetos de Lei relacionados abaixo. 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, venho por meio deste, encaminhar 

a Vossa Excelência os Projetos de Lei relacionados abaixo. para apreciação e 

votação por esta Egrégia Casa Legislativa. 

1. Projeto de Lei n° 042, de 22 de novembro de 2013, que "institui o Prêmio 

Municipal Referência em Gestão Escolar Prof.3 Delacir de Melo Lima no 

Município de Boa Vista"; 

2. Projeto de Lei n° 043 de 25 de novembro de 2013 que "cria o Programa 

Familia que Acolhe - FQA; alteram-se as Leis Municipais n05 1508/201 3, 

843/2006, 1190/2009, 1118/2008, 1511/2013 e 1131/2009; dispõe sobre a 

alteração de Ação da SEMGES; e dá outras providências·; 

Palácio 9 de Julho 
Rua General Penha BrasillOll 
São Francisco · 69305·1 30 
Boa Vista I Roraima 
viWw.boavista.rr.gov.br 

Renovo votos de estima e conto com o apoio e compreensão. 

Atenciosamente, 

\ 
MARCELA MEDEIROS C.W/'IROZ I;'RANCO 

P ROCURADORA G ERAij>o ~ICIPIO 
OAB/RR 433 
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..BRASIL: DO CABURA Í AO CHU Í .. 
PRH"Io:ITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

GABINETE DA PHEFEITA 

PROJET O DE LEI N" 043, DE 25 DF: NOVEMBRO DE 2013. 
IN ICIATIVA: POOt:R EXECUT IVO. 

.• -
REDAÇAO FINAL 

CRIA O PROGRAMA FAMÍLIA QUE ACOLHE - FQA; 
ALTERAM-SE AS LEIS MUNICIPAIS N2s 1508/2013, 

843/2006, 1190/2009, 1118/2008, 1511/2013 e 
1131/ 2009; DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DE AÇÃO 
DA SEMGES; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DI~ BOA VISTA l'aço saber que a Câmara Municipa l 
aprovou c cu snnc i o no a scg.u i me 

LEI: 
TÍTULO I 

PROGRAMA FAMÍLIA QUE ACOLHE 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES INICIAIS 

• Art.12 - Fica instituído no ãmbíto do Município de Boa Vista o Programa Familia que Acolhe, 

que constitui uma Política Pública integrada para a primeira infância. 

Art. 2º · O Programa Família que Acolhe tem as seguintes finalidades: 
1- Garantir a promoção do desenvolvimento integra l da criança, desde a gestação até os seis (06) anos 

de idade; 
11 · Promover o acesso a serviços de saúde, educação e desenvolvimento socia l; 
III·Contribuir para a formação integral de uma nova geração, 

IV-Fortalecer os laços de afeto e estabilidade en tre as famílias; e 
V- Or ienta r na pro teção dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federa l, e no Estatuto da 

Criança e Adolescente. 

Parágrafo Único - O desenvolvimento integral da criança de que trata este artigo, deverá abranger os 

aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais, nos mesmos moldes do Estatuto da Criança e 
Adolescente. 

Art. 3º - Para fins desta Lei o Publico Alvo do programa Família que Acolhe são: 

I· As adolescentes gestantes e suas respectivas famíl ias; 
11· Gestantes cadastradas no Bolsa Família; 
111- Reeducandos dos sistemas penitenciários; 
IV-Famílias participantes do programa Casas- mãe; e 
V- As crianças com idade entre zero a seis anos e suas respectivas famílias. 
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Parágrafo 12 ·São consideradas priondades, para fins deste programa: 
I· Famílias que recebem o Bolsa Família; 
li· Famílias cadastradas no CadÚnico; e .• 
111 -Crianças até seis (06) anos que requeiram atenção especial, conforme cadastro realizados no 
CadÚnico. 
IV- Famílias Identificadas pela Secretaria de Gestão Social 

Parágrafo 22 · As famílias que deixarem de receber a Bolsa Família continuarão a receber os benefícios 
do Família que Acolhe até que seus filhos completem seis (06) anos de idade. 

Art. 42 - São diretrizes orientadoras do Programa Família que Acolhe: 
I· A doutrina da Proteção Integral à Criança, nos termos do art. 227 da Constituição Federal; 
11- Os preceitos preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente para o estímulo ao 
desenvolvimento das capacidades e potencialidades da criança. 

CAPÍTULO 11 
DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

Art. 52 - Ações do programa Família que acolhe serão: 
I - Promoção do desenvolvimento in tegral de crianças, desde a vida intra uterina até os 06 (seis) anos 
de idade; 

11 - Apoiar e fortalecer as competências da família, o apoio educacional. a assistêncoa social e os 
cuidados com a saúde da gestante e da criança; 
11 1 -·Articu lar e integrar ações voltadas à saúde da mulher, no período gestaciona l, e da criança at& os 
06 (seis) anos de idade; 

IV- Facilitar o acesso aos serviços públicos de saúde, educação e desenvolvimento social; 
V - Prestar orientações às famílias sobre cuidados de saúde da gestante e da criança, em articulação 
com os programas de saúde da criança e da família executados pelo Município de Boa Vista; 
VI - Criar local para encontros com reflexões interativas para interação e atividades; 

VIl - Capacitar e qualificar a família, e, com o fim de favorecer a construção de vínculos afetivos 
familiares e comunitários; 
VIII - Atender as famílias por meio de equipes especializadas, integradas e intersetoriais, com o 
objetivo de proteção e desenvolvimento integral, ampliando as potencialidades da criança com seu 
desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social; 

IX -Incluir e acompanhar as crianças nas Casas-Mãe do Município de Boa Vista e na rede de Educação 
Infantil. 

Art. 6~ · O Programa Família que Acolhe fica sob coordenação da Secretaroa Municipa de 
Gestão Social (SEMGES). 

Parágrafo Único - As ações serão desenvolvidas em conjunto com Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, com a Secretaria Municipal de Saúde, além de outras Secretarias. 

CAPÍTULO 111 

___ D::_O.:..._FUNCIONAMENTO DO PROGRA_M_A __ 
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C ABINETF. DA PREFEITA 

Art. 7<J - São requisitos para participação no Família que Acolhe : 
I· Família se inscrever no CadÚnico do Governo Federal. 
11· Cadastro da família no Sistema de lnfarmações do Família que acolhe. 
111· Parecer da SEMGES ou de técnicos do FQA atestando a necessidade de inserção da família. 

Parágrafo Único - o disposto supra, deverá seguir a ordem exposta. 

CAPÍTULO IV 

BENEFÍCIOS DO PROGRAMA 

Art. 8'1 -Os beneficios do programa consistirão em: 
I· Para todas as famílias serão oferecidos à identificação de gravidez e encaminhamento a Unidade de 
Saúde; 

li· As famílias com gestan tes terão direito ao acompanhamento com um agente do FQA; onformação 
através de folhetos; apoio alimen tar e remédios; Universidade do Bebê; apoio para o emprego e 
renda; e enxoval. 

111· As famílias com crianças de Zero a 24 meses, passarão por consultas pediátricas; atendimento 
especializado; Universidade do Bebê e o programa leitura desde o berço. 

IV· As famílias com crianças de 24 a 48 meses, terão dire ito a consu ltas pediátricas; atendimento 
especializado e caso desejem, vaga nas Casas-Mãe. 
v-As famílias com cri anças de 48 a 72 meses, rea lizar -se-á consulta médica; atendimento especializado 
e vagas nas pré escolas. 

Parágrafo Único -O programa Leitura desde o Berço é continuado nas Casas-Mãe e Pré escolas; e o 
acompanhamento permanece até o final da pré escola. 

CAPÍTULO V 

DAS FUNÇÕES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Art. 9'1- As secretarias envolvidas deverão: 
I· Executar as ações sob sua responsabilidade, buscando elevar progressivamente o p.tdriio de 
qualidade do atendimento dos serviços e dos resultados; 

11- Articular-se de forma adequada e integrada com os demais serviços, assegurando às familoas uma 
orientação consistente e complementar visando aumentar os benefícios do programa, 
UI-Assegurar o preenchimento e env10 das informações previstas no sistema de informações do 
Família que Acolhe. 

IV-Promover o desenvolvimento profissional de todos os agentes públicos que partiCipam direta e 
mdiretamente do programa, mediante participação nas atividades de capacitação promovidas peld 
Coordenação do Prosrama. 

Art. 102 - Compete à Secretaria Municipal de Gestão Social, para fins de implementação d 
Programa Família que Acolhe: 

a) Acompanhar, sis tematicamente, as famílias com o objetivo de assegura r os serviços desenvo 
pelo Programa; 
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b) Providenciar aquisição e entrega de enxoval, e demais equipamentos necessános. para fins de 
reduzir a vulnerabilidade provocada por nascimento de membro da família; 
c) Promover o acompanhamento social,t'umanizado das gestantes; e 
d) Coordenar e monitorar todas as atividades do Programa. 

Art. 112- Compete a Secretaria Municipal de Saúde, para fins de implementação do Proerama 
Família que Acolhe: 
a) Garantir a rea lização do atendimento pre natal e consultas pediátricas, com elevado padrão de 
qualidade; 
b) Preparar a gestante para o parto e maternidade, enfatizando o apoio psicológico; 
c) Desenvolver protocolos e mecanismos para assegurar a identificação da gravidez. garantmdo a 
execução dos serviços ofertados no Programa, inclusive quanto ao atendimento pediátrico. 
d) Garantir profissionais médicos, enfermeiras. nutricionistas, fisioterapeu tas, assiste11tes sociais para 
a Universidade do Bebê. 

Art. 122 - Compete a Secretaria Municipal de Educação e Cultura para fms de implementação 
do Programa Família que Acolhe: 
a) Operar e ampliar progressivamente o atendimento das Casas Mãe, garantindo vagas para as 
famíl ias atendidas pelo Programa Família que Acolhe; 
b) Assegurar o atendimento em Pré·Escolas da Rede de Ensino Municipal as famílias atendidas pelo 
Programa; 
c) Desenvolver o conteúdo pedagógico da Universidade do Bebê, e 
d) Oferecer capacitação aos profissionais da Rede Família que Acolhe. 

Art. 132- Compete a Secretaria de Planejamento: 
a) Assegurar os recursos necessários para a execução do programa. 
b) Estabelecer metas e possibilidades de expansão. 

Art. 142- Compete a Secretaria de Comunicação Social, para fins de implantação do programa 
F a mil ia que Acolhe: 
a) Estabelecer e implementar a política de comunicação do "Família que Acolhe". 
b) Assegurar que as estratégias de comunicação das demais secretarias sejam cons1stentes com a 
política de comunicação estabelecida para o programa. 

Art.lS2 . O Programa Família que Acolhe será gerenciado por um Grupo Gestor, presidido pela 
Prefeita Municipal de Boa Vista e constituídos pelos titulares da Secretaria Municipal de Econom1a, 
Planejamento e Finanças, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal dE' Gestão Soc1al. 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Secretaria Municipal de Comunicação Social. 

Parágrafo Único -Compete ao Grupo Gestor deliberar sobre as ações a serem desempenhadas pel 
Programa Família que Acolhe, assegurando os meios e orçamentos para execução do Progra a 
avaliando os resultados obtidos. 
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Art. 16~ · O Projeto Família que Acolhe disporá de 01 (um) Grupo Técn ico Executivo, pres1dido 
por 01 (um) Coordenador, indicado pela Prefeita Municipal de Boa Vista e constituídos por 01 (um) 
representante das Secretarias Municipa~ que compõem o Grupo Gestor do Programa. 

Parágrafo Único - Compete ao Grupo Técnico Executivo assegurar a articu lação da~ ações, 
assegurando os meios necessários à operacionalização do Programa. 

CAPÍTULO VI 
DO ORÇAMENTO 

Art. 172 - Constituem receitas do Programa: 
I-os créditos orçamentários ou especiais que lhe sejam destinados; 
11- as doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
111- as transferências realizadas pelo Município de Boa Vista; 
IV- os recursos provenientes de convênios que, porventura, sejam celebrados; 
v- os rendimentos provenientes da aplicação financeira de recursos disponíveis; 
VI- outras rendas eventuais. 

Parágrafo 12 As receitas dispos tas neste artigo serão depositadas, obrigatoriamente, em conta 
especial aberta e mantida em instituições financeiras oficiais. 

Parágrafo 22 O saldo financeiro do Programa, apurado em balanço anual ao final de cada exercício, 
ser~ transferido para o exercício seguinte como crédito para o Fundo. 

Art. 182 - O gerenciamento do Programa será de responsabilidade da SEMGES, devendo 
proceder toda a movimentação financeira. 

CAPÍTULO VIl 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 192- O Poder Executivo Municipal, por intermédio da Secretaria Municipal de Gestão 
Social, fica autorizado a celebrar parcerias com órgãos e instituições públicas, privadas e não 
governamentais para possibilitar o suporte de recursos financeiros com o objetivo de propiciar o 
desenvolvimento do Programa. 

TÍTULO 11 

ALTERAÇÃO DA LEI 1S08 DE 19/07/2013 

Art. 202 - O parágrafo 12 do artigo 52 da Lei Municipal n2 1508, de 19 de Julho de 2013, que 
dispõe sobre a concessão dos beneficios eventuais no âmbito da Política de Assistência Soei· I do 
município de Boa Vista, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 52 .... .... ........................................ .•...................... .. .............................................. 
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§12 Os bens de consumo consistem no enxoval do recem -nascido, incluindo itens de 
vestuários, utensílios para alimentação, proteção, conforto e higiene, além de outros equipamentos 
que garantam a dignidade e o respeito~ família beneficiária . • 

............... ... ... ....................................... .... ........................................... ........... ... ..... "(NR) 

TÍTULO 111 

ALTERAÇÃO DA LEI 843 DE 21/03/2006 

Art. 212 • O parágrafo 1º do artigo 72 da Lei Municipal n2 843, de 21 de Março de 2006, que 
dispõe sobre a seleção para o ingresso no Projeto Cabelos de Prata será rea lizada pela Secretaria 
Municipal de Gestão Social · SEMGES, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12 Fica instituído o "Projeto Cabelos de Prata", com a fina lidade de promover o 
atendimento à pessoa idosa de baixa renda, a través da rede de serviços do município, proporcionando 
assistência social, com vistas a estimular os idosos às atividades recreativas, esportivas, culturais, de 

lazer e outros benefícios que visem a melhoria de sua qualidade de vida e o fortalecimento de vínculos 
familiares e comunitá rios . 

.... .......................................... ...... .......... . ....... ... ............. .. ... .................................... .. "(NR) 

"Art 32 .......................................................................................................................... . 

111 -incentivar os cuidados com a saúde, estimulando o idoso a realizar exames periódicos e 
adotar hábitos saudáveis; 

V- (REVOGADO) 
X· (REVOGADO) 

XVI - realizar atividades culturais que promovam a va lorização da pessoa idosa; 
XVI I - produzir peças teatrais com temas diversos; 
XIX - desenvolver o talento da pessoa idosa em eventos direcionados à poesia, musica, 

literatura e outras manifestaç<i€s artísticas; 
XX- (REVOGADO) 
XXII- (REVOGADO) 

XXVII· (REVOGADO) 
............................... "(NR) 

"Art. 52- A equipe do programa Cabelos de Prata deverá ser composta por profissionais com 
múltiplas habi lidades que tenham cond ições de desenvolver atividades educativas, esportiv<Js e 

culturais. 

Incisos I a XIII - (REGOVADOS) 

"Ar t 72 ........... ..... ... ......... ........................ .. ........... ... ..... .. ................................ . 
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§12 São disponibil izadas 1500 (mil e quinhentas) vagas para atender aos integrantes do 
Projeto Cabelos de Prata, que serão preenchidas de acordo com a disponibilidade financeira e a 
conveniência administra tiva do Municíp~o de Boa Vista. 

§ 22 Os integrantes do Projeto Cabelos de Prata que não disponham de meios para prover a 
própria subsistência ou que recebam beneficio ou provento de aposentadoria de até 02 (dois) sala rios 
mínimos, receberão mensalmente como ajuda de custo uma bolsa no valor de R$ 180,00 (cento e 
oitenta reais). desde que estejam inscritos no Cadastro Único para Programas Socia•s do Governo 
Federal - CadÚnico e apresentem frequência não inferior a 75% (setenta e cinco) por cento nas 
atividades do Projeto . 

.................................................................................................................................. • (NR) 

T[TULO IV 
ALTERAÇÃO DA LE11118 DE 31/12/2008 

Art. 222 ·O parágrafo unico do artigo 32 da l ei Municipal nº 1.118, de 31 de dezembro de 2008, 
que dispõe sobre o Programa Menino do Dedo Verde, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2º .......................................................... ... ....................... .. .... ................................. . 

X • Atender os integrantes em 02 (dois) turnos, matu tino e vespertino com tu rmns 
diferentes, oferecendo uma refeição por turno; 

.............. ....................................................... ......................... ............................. • (NR) 

"Art 32 ......................................................................................................................... . 

§ unico: São disponibilizadas 500 (quinhentas) vagas para atender aos integrantes do 
Programa Menino do Dedo Verde, que serão preenchidas de acordo com a dispombilidade financelfa e 
a conveniência administrativa do Município de Boa Vista . 

......................... .............. ... ......... ....... ..... ........ ..................... .. ............... ............ .. "(NR) 

VI • Um lanche por turno; 
... ...... ............. ........ ............ ... ..... ........ ........... ................................... .. .... ... ........ . "{NR) 

"Art. 122 ...................................................................... ........................................ . 

§ Único- Parágrafo Único. As integrantes que ficarem grávidas terão direito à manutenção da 
bolsa durante o período da licença maternidade. t/ 

..... ................... .. .................. .... ... ... ... ............. ... ..................... .. ... ..... ....... .... ...... "{NR) 

TÍTULO V 
AlTERAÇÃO DA LE11190 DE 10/11/2009 
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Art. 232 - O artigo 212 da lei Municipal n2 1.190, de 10 de novembro de 2009, que dispõe sobre 
o Projeto Crescer, passa a vigorar com a seguinte redação: .• 

"Art. 21. São disponibilizadas 900 (novecen tas) vagas para atender aos integrantes do Projeto 
Crescer, que serão preenchidas de acordo com a disponibilidade financeira e a conveniênc•a 
administrativa do Município de Boa Vista . 

................................................. ..... ................... ................. ........................................ "(NR) 

TfTULO VI 
ALTERAÇÃO DA lE11131 DE 24/04/2009 

Art. 242 - A Lei Municipal n2 1.131, de 24 de abril de 2009, que dispõe sobre o ProgramJ 
Guarda Mirim, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1º- ......... .. ........................... ............ ............. ... ..... .............................. ... .. . 

§ 22. A quantidade de integrantes do Programa Guarda Mirim será definida de acordo com 
cronograma financeiro elaborado anualmente pela Prefeitura M unicipal de Boa Vista e de ocordo com 
a colaboração de parceiros . 

........................................................................... .. .............................................. ·(NR) 
"Art. 22 ................ ... ........ ........ ............... ... ........................ .... ... ... .. ........... .. ........... .. 

1- oferecer oportunidade de inserção em novos ambientes comunitários com foco no 
desenvolvimento de habilidades profissionais . 

.......................... .......................................................... ... .... .............................. "(NR) 

"Art. 42 -

1. Ter de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos completos; 
11. Estar frequentando o ensino regular em instituições de educação superior, de educaç;io 

profissional, 111. de ensino médio, da educação especial e dos anos finais do ensino fundamental, na 
modalidade IV. profissional da educação de jovens e adultos. 

111. Não ter envolvimento com atos infracionais e drogas; 
IV. Ter renda familiar per capta igual ou infe rior a meio salário mínimo; 
v. Apresentar comprovante de renda familiar; 
VI. Apresentar comprovante de residência; 
VIl. Comprovar a matrícula e a frequência na série escolar exigida; 
.............. ........................ .. ............................ ....................................................... ·(NR) 

"Art. 62. Os candidatos pré-selecionados receberão visita domiciliar de técnicos da MGES 
que averiguarão a veracidade das informações e documentações apresentadas no ato da insc ·çã 

...... .... .... ........................ ....... .... ... .... .... ....................... ......................... ...... ........ " (N 

RuJ (j~n~ral J•cnh:\ B•·~~:,il. n" I .U li · S~v I I',IU..:I-.,;o ~ l ' ;~b...:in l)'J '·k Julhu 
tunc-: (09.S) ).621·1700- Ramal 171Y <~nct..: da Pn!'ti.:tl.a 
(') P 69.30~·1.30- Roa Vi,la/RR. S11in: \\'\\"\\.lxla\ i,lôl.rr.J!(" 



··BRASIL: DO CABURAI AO CI IUÍ" 
PREFEITURA MUNICIPA l. DE BOA VISTA 
_ _ _ GABINETE DA I'REFEIT:..:.A __ _ 

"Art. 8Q. A determinação do Órg:io para o qual o adolescente será encaminhado é de 
competência única e exclusiva da SEMGES . 

...............................................• ., .................................................................. .. ..... ··(NR) 

"Art. 92 ...... .. .. ................ ................... ....... ... ............ .... ... ... .................................. ............ .. 

VI. Recesso remunerado no mês de julho e 30 dias de férias no mês de Dezembro 
........................ ........ ....... .......................... ... ..... ........ .... .. .... ..... .......... ....•....•.... "(NR) 

"Art. 12Q ........................................ ................................................................................... . 

V. Manter-se informado, junto à SEMGES, do desempenho do adolescente; 
....................................................................... ................................................... "(NR) 

"Art. 132 ... ... .......... ......... .. ......... ............. .... ... ..... ................. .......... ......... .. ............. . 

I. Quando deixar de cumpror a Lei, caso obtenha falta grave ou reincidência de infrações a que 
foi aplicada pena de suspensão; 

11. Abandonar o Programa por mais de 30 (trinta) dias; 
111. For caracterizado desistência ou reprovação escolar; 
IV. Ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 

V. A pedido do adolescente, dos pa is ou representante legal; 
VI. Quando da conclusão do Ensino Médio, a menos que haja ingresso imediato em instttuição 

de ensino técmco, superior ou cursinho preparatório para o vestibular; 
VIl. Falecimento do integrante; 
VIII - por iniciativa da Prefeitura Municipal de Boa Vista por conveniência administrativa, 

pagando-se apenas o saldo relativo aos dias em que o Guarda Minm realizou suas atividades. 

IX. Ter recebido 3 (três) advertências discipl inares; 

Parágrafo Único. As integrantes que ficarem grávidas terão direito na manutenção da bolsa 
durante o período da licença maternidade . 

............................. ............. ........ .. ... .................. ... ... ... .......................... ... .... ....... "{NR) 

Art. 252- Fica acrescido o§ 49 ao artigo 1º da Lei 1.131, de 24 de abril de 2009, com a seguinte 

redação: 

§42 - São disponibilizadas 500 (quinhentas) vagas para atender aos integrantes do Programa 
Guarda Mirim, que serão preenchidas de acordo com a disponibilidade financeira e a conv niência 

administrativa do Município de Boa Vista . 
........................................................................................................................... · ( 

TÍTULO VIl 

ALTERAÇÃO DA LEI1511 DE 25/07/2013 

Ru;~ (~ncroll'~nh;a Brasil. u" 1.0 li . Sf1o I ranci~u . t•ut:\do 09 d1..' Julhu 
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(;ABINI<:TF. UA I'HF.FEJT,\ ---- ------ -
Art. 262- A Lei Municipal n2 1.511, de 25 de Julho de 2013, que dispõe sobre o Projeto Coral 

ArtCanto, passa a vigorar com a seguinte redação: .• 
Art. 62. ···················· ········· ······ ··················································· ···· ···· ········ ················ 
IV - ter renda f;~miliar per capita igual ou inferior a meio salário mínimo vigente; 

... ....................................................................... ............................ ... ...... ........... "(NR) 

TÍTULO VIII 
ALTERAÇÃO DE AÇÃO NA SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO SOCIAL NO PLANO PLURIANUAL 2010· 

2013 

Art. 212 - Fica alterada a ação da Secretaria Municipal de Gestão Social no PPA 2010-2013, na 
forma do anexo 1 que integra a presente Lei. 

Art. 282 -A alteração de que trata o art. 12 decorre de recurso de convênio e está de acordo 
com as disposições da Lei Federal n9 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n2 

101, de 04 de maio de 2000. 

Art . 29º · A Secretaria Municipal de Economia, Planejamento e Finanças - SEPF f1ca autorizada 
a adotar as providências necessárias para a emissão de notas técnicas acerca das atualizações 
orçamentárias e procedimentos financeiros e contãbeis pertinentes. 

Art. 302- No que tange esse Titulo os efeitos serão retroativos a 12 de Setembro de 2013. 

TÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 312 Os programas socia is Guarda Mirim, Crescer, Dedo Verde e Projeto Coral ArtCanto 
terão como prioridade na concessão de vagas e bolsas, aos adolescentes oriundos de famílias do 
CadÚnico do Governo Federal e com especial prioridade para o programa Bolsa Família. 

Parágrafo Único: Os programas descritos no caput terão direito aos recessos remunerados. 

Art. 32º . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 332- Revogadas as disposições em contrário. 

LEONAR 
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BIAVISIA unda-feira 
Dezembro ­

de 2013 

Criado n• 2171, de 12 de abril de 

aTO_S -DO ·pQbER ·EX.E-CUTl\10 
'GÃIHNETE DA PREFEI:fA 

PREFEI'FURA .MUNICIPAL DE BO,A VISTA -
• _- ' GABINETE DA f!.REF.EITA ,. 

-~ .. . . . 
lEI N ° 1.542, DE.lO.DE DEZEMBRO DE 2013. 
INICIATIVA: p'o 'DêR LEGISLATIVO: 

ALTERA. O ART. 43 E O ANEXO IV DA LEI MU­
NICIPAL' N• 1.397, DE 23 DE JANEIRO.;D.E 2012, 
QUE DISPÕE SOBRE A ESJBUTURA DE CARGOS, 
CARREIRJ\5 E:REM\JNERAÇAO D_OS.SERVIDOR~S 

cento) sobre o vencimento do servido~. 

§ 1° O s~~r;_vidor t'er6 direito à gi:atificoção de ativído­
. de e/ou au.x.ílio.dllimentaçáo quando no efetivO exercido do 
sua funçãc;>. 

§ · 2° -:As ··gra~ifica_ções de que fTatam 'o capu1 dest~ 
artigo ·não se-n:ío COI"J:cedidas aos servidores · efetivos que 
esJeiom cedia~--·a ·outros órgãos da Adminístrosão Pública 
Direito ou Indireta,: q -uer Sejam na e~en:i !ederal, estadual 
ou munic:ipal;.:bem como, os que se enc.ontremJotodos nos 
gabinete.$ de vereadoreS'. H 

• DO QUADRO_DE PROVIMENTO.EFEliVO DACA-f ; - MARA MUNICI.PAl DE BOA VISTA. 
Art. 2°0 Anexo IV da Lei Munkipol n° 1.397, de 

2.01 2, possa ...c Y,igorar de acordo com a tcibefo anexo o esta 
Lei. i ~ • A;P~EFEI,T~·DO:.~~NICÍPI,O _DE BOA ,VISTA . • 

I . , Faso saber que a ~mora 'Municipal ·a,pf:OYou:..e, ~u 
Art._3~Rêvogam .. se as disposiçóes:em-.~~ntrário. 

•,sanciono a segUinte .Lei: . · · Art. 4° Esta Le'i t!ntra em v~go~ a "J)prtir·d e 1 ° de ja-

-· 

. Art: lõO·art. 43.da lei Municipal n• L39.7,·-de 23 de 
neiro de 2014'. · 

janeiro1de _20 12: passa .o .. vijjorar com o .s~,Suinte redação: 

MArt. 43.A~ratificaç<;o d" atividade_estabel~ida-no 
art. 19 da..Resoluçóo n°76/ 94 é fixado em 70% (seténla por 

.Soo V'osta, 20 de dexembro.-de-201a. 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Yi.sto 

PREF.EIT-I:IRA'MUNICIPAL DE BOA ViSTA 
GABINETE DA PREFEITA 

ANEXO 

- ' 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE' BOA VISTA 
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LEI 'N° 1.543,·D~20 DE DEZ·EMBRO DE '2013. 
INICIATIVA: •PODER LEGISLATIVO. 

DISPÕE SOBRE ~ AP,LICAÇÃO ·DE OFICINAS 
P~RA CAPA:CITAÇAO BASICA ~M COMBA'FE,A IN­
CENDIOS AOS PROFE$SORES E F.UNCIO'NARIOS 
DE APOIO GA REDE PAJBLICA MUNICIPAL DE ~N­
SINO E DÁ OUJRAS PROVJD.fNCIAS. 

A PREFEITA DO t.'IUNICÍPIO DE BOA VISTA 

Faço sabe-r que a Cá mora ·Municipal.::aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1• Fica a ·Secretaria Municipal de Educaçóo e 
Cultur:a respo nsável em realizar anualmente a aplicação 
das oficinas par;a cap.acltasáo básicO em«:ombat.e a incên­
dios, com 9 foco ;na utilização d e apare-lhos ºe extintores 
portáteis i unto .ao corpo docente e· funcionários de apoio da 
rede pública·municipal. 

Art • .2" A Secretaria Municipal de 'Educoçóo" Cullura 
fica responsável-em finnar parcerias com o Corpo de Bom­
beiros Militar de Roraima, para realização .da· capocitosão 
citada no. art. llll>. 
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. . ParágrafoúnicO. A c~rga horária será def.inida c.on- · 
lorTne acordo entre o~ parceirOs. · · · . 

. que constituem o PMSB, ~stcibelecid 
dera! n• 11 :445, de '2007. · · · 

Art. 3° O prazo para re~nzação anual da' capaçifa":·· 
çõo será de. 90 dias letivos a contar do .primeiro dia ' Jêti:vo 
e se dará de forrria alternada para nõo .haver preiuízo'no . 
ensino mUnicipal. •. · · : , 

;_ .CAPÍTULO I 
DISPOSIÇOES GER 

. A.rf .. 2° P'ara: o ;.:e_feitos desta Lei c'll;~~IQI~if 
.-. 

ca~Qo. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publi .. 

. · y·Te;êsà Su.rita' . 
: .~ . ·-···.Pre1eita· d~ SOá VistO 

'• 

- ...... ~ ...... •oi • 

PREFEITURA.MUNICIPAL DE ·BOA VISTA 
. . G'ABINET:E-DA',f'REFEITA \ 

'30 da 'COJ)stituição ·Federal, considero-se int· 
'. 

~ , .I - ,o -incel}tivo-à. adoÇão de· posturas e práticas so· 
...ciais e:'ecçmôrnicqs.an1b1~ntall:nente· sustentáveisi ...... .._. 

- :: ··~ Ir' . .: a:adequt;;~s6o:da5-átividbdes..e asõe$-:éconômicos 
s~fi~is;:urbãn'9s e d9 P~der:· P.úplic~:Os i~p_Q.~içt;;"est'âó-equilí-
brao"ambiental; ''-' ··--

-:.. · 111 .:.~~-busca· pe,...;.an~'ote de . ~:-lu~ões n~g~ciada! 
entré··o~·podéi- Põblico,._._à1n.id01iV.C:Pi-iVâdà é~ôdedõde "ciVí 

· :P~ra ~ ·redu.ç~o. d~(iinRac~~s_-:an1)~~entaiS; ., . 
. LEI N~- ·1-544,_1).E•20 . .i>E DÊZEMBFIO .D.E '2013. 

· INIP~T1VA: POI;)EIH?(EÇUTI,VO. · • : ·~ · • ·rv·· - · a·- ad~çãô;-..ni P.:rOCesso .Oe··~Piãne'j~mento~ dE 
·-normas.relativàs ao·desenvóiVirilento· urbano e econômicc 
que-·}:Jiiori;z;em a;prot~~Óo"amDient9l,:a u.tili%ação adequadc 
'do:éspqç.o territ oriãl;e dos i-ecuisos n~tUi-ai~; ~- · -:-

DISPÕE SO,BRE·O PLAI)IO ·MO~ICIP,AL DE.SÂNE-

.. ' v' 
' AMEN1.Q · INJ•EGfUI'PO,iD,Q i·MUNICIP.IO;DE BOA 

VIST;9.. E SQBR~•·A PO.LJTI~MUI)IIeJP.~L .D.E SA­
. NE~ENIO,!IASJC_Q;~G!U-\\-A,Jl.GENCIA :MUNICI-. . V .:. .a .ação ·na ·d~fe,sa . ., conservasão_ ambientr' nc 

· .P~~ .DE' Sli.NE.l\ME.NTO ,B~IC;Q, 'O;;iFtlNDO: 'MU, · ãmbitoj-~pional?e~.~s:demo,is Munic\J>ios :vizinhos, me. n· 
NICIPALoDE ·SANEAMENTO'.B~tCQ;. 0'B~NCO . te. cony!'mos ·e~conso~clos; . · 
DE:DADOS OQ SANEAMENTO .BASIC:O E:.·QA',OU- . 
TRAS' PR0VJDÊNCI.AS: · · · ~ '' ··· · •'VI ::-a{:defesa' e· ·conseni'a.Sâo;·d~S ái-e.as ~d·e manan-

ciais,-dcis.·~eserY.às~ ·fíoreSiais .e •âerllals a 'reoS ·éle interesse 
· A·PREF.E!T~ 'oo;MUNI;éÍPIO :pE{B<i>AWiSTA ambiental;, ' ·' · ·. · . ' ·-

' . F_qÇo !SÇ:Ib~r cjúe ' a -Câmara· Mtiiticip·OI -apr:ovou• e:, eu' 
sc:mCiono a ~e9uinte- Le!: . . . · ' · · · · · ' : · 

· ~:vu~?4:1icenêiarri·ehto,e1fisc"aiiià_çilo·~~.bi~rital ~om o 
~controle .das-otivi~aél~s potencial ou efetivamente..degrado-
•dor:as .e pôJüiélorás-; ··· · · · · · 

- · Ar:f; 1 o ~;ta. Lei 1_nstftui ·a :P.ol{tic:à.-MunicipOI.i:lé Sa~e- · ... · '· · 
-amento Básico - .PMSB e :·o ·Piario Muit1cipol-de'$ar;aéamento: _ -..V.III- a melhoria,.constante da qualidaDe do ar, do 
lntegradç- PMSI.do Município :de:Boa Y.ísta,~abrangené:lo:os .•. á_guo, do solo,•·do,-pai.sa..Qern e ôos"<-'níveis"t-[ie .. ruído-;e vibro­

. ·quatro ati~iétodes~d~·~s'ápeam~l1f.o~básicp:te:fencadasmó"iric; ·l · :çõés~ ... mar1tentfo:..os41' dentr.o ·àõs ~ãdróes 'techicos .-estcibele­
. · do art. 3•:da I;Eii Fede•al n• 11 ,445, de 5<de Janei•o de 2001." · -cidos pelas, legislasões 'de -:controle-de ~oluição ambienh::d 

· .... -:~· .. · .; . · . . ·- · fedérill,...estaâuãl~<.e-.rnu(iiclpal nÇ~que· oóubê-r; · 
· Parág~fo, únicoLNo~wrnprimento; ·na interpré"ta,çóo • -,··. · · - · '· ' · · .. : · -· 

·f! n~ -e~~..s~Q.d~. ~.Jr:\51 _ç!~~c:L_Vistq, :o -~~er··~bli.~r ·se.4-s, . . ...... IX: - .o•;.~~ndi~i~ns-:nent~"-a .co~et~,t!J t-:-o~porte, ·o 
orgaos1 çge ntes_, :permlssaona·r:,os, "c·onces~•onários•-.de'1Ser~.,. ;:fratamento--e:--o. 4"a~pos'•çãoif1nol dos restduos sólidos; 
viços públicos e ; parfi(julores bene!itiCuio.S-iiós sei-Y.iço~ r:de: .~ .. ·· .. · 
S(!neamenlo básico observarão os ipr:incípios .fundaménfóis'· ·'){ __ a c:apta_ção, o ·ti-atamento e a -distribuição de 

•.· 

~efeito -.S.ecr~tar.ia Mu~iCipal "de .. O~ros e.Urbanismo • SM0U 
. .cirio :Teresa Soenz S.urito Jucó Motreló.Mo.ur.o"' Bor::bozo :Tenono 

" Yice=Preféito . •. · ~ecretaiialMun1êipal·de·Gestõo -social - SEMGES 
•· . Moccelo·f::l ipólíto .Moreir:o. Neto Tarciooo-.Mai!io ,de .... A..ssis•R.ibeit:o:Xavier . · 
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.vEdileuso)Bótbosã .. GOmes lõ:z -'F.inãn,Ças ~-.S:EP.F · ·· · ·· ·' 
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'ConsUltot1.Ge"ràl ~ · .5-ecretar:iCi,Mun·iêipãltde:Segurança~Ur:bana·e:rrànsito·-:SMST 
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água, a~im como o monitoramento de sua qualidade; 

XI - a coleta, o transporte a dis·posiçõo, e o trata­
mento de esgotos e a disposição do cflu~nte tratado; 

XII -o reaproveitamento de .efluentcs desti nados a 
quaisquer atividades; 

XIII- a captação, drenagem, o trans,porte e a desti­
nação final das ó~uas pluviais; 

· XIV - o·cumprime~Jto de norrlaas de segurança no to­
cante: à-manipufaçáo, arma:zenagem é transporte de: proc!u­
tos, substâncias, mcrteriais e residuos perigosos ou tóxico?; 

~. XV -' O conservaç'ão e recuPeração dos rios, córregos 
e matas cHiares·e ·áJieasJfoiestadas; - · 

~·-a garantia de crescentes níveis de :salubridade 
ambiental, através do provimento de.i.nfroestrutura sanitá­
ria ·e .d.e condiçõ·es~'de salubridade das· edificações, ruas e 
logradouros públicos; •- ·· · · ·· • · ·• 

:-XVH - o monitoramento de -águas subteirâneos vi­
sando a )manutensão dos recursos hídrico.s pora .as atuais e 
~~~ g~rasões, ·exigindo~~~ o cu~primcnto da. le-gislosõo. 

• .CAI'ITUlO 11 - · 
DOS DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS 

AAr1 . . 3~!P.or.a os efeitos .desta Lei consideram .. se usuá .. 
rios.dos servi~·pút:ilico.s-.êlê 'limpe:z.ci:urbana ·e .mcinejo ·derre-: 
síduos.sólidos do Município de Boa Vista·todastos.contribuintes 
do Jmp(>s1o sobre a P"'l'rieda~ Predia l e Territorial Ur:bana 
- JPTU,cl!stabelecidos na l~islasõo tributária municipal -

, : ~ 1 ° Também .. são considerados usuá·rios todos -:os 
re-sponsaveis!pê-Jo adimplem~nto daS taxas e tarifas refe­
rentes -à preS1açâo dos.seivi5os de .abaste<ime.nlo de 6gua 
potávél e esgotamento sanifario. 

~§ l 0
1 Os .contrJbuintes iscnt.os .. do IPT.U .nãO estão ex-:­

oluidos· ao obrigação -d~odimplemento das :.taxas e tarifas 
r-eferentes à pre-staçóo dos~serviso.s ;,de~"Sancameilto ::básko,· 
ressalvadas as fu1ura.s isenções especfficas e outras iá exis­
tcntes,.,desde que~·decorrentes ·ae Lei:·~ .. '· .. ,, 

·Art. '4° São .direitos dos usuàrios'dos servisos de so- · 
neamento..básico: · 

1-•participar da fiscalíxoçõo e do acompanhamento 
do.Pj;·rViços de~-saneamemo~por'meio' de .. repr:esentan~c da 
soe'- _.~. "'lde civil·nomeado paro a Agéncia Municipal·de.5ane­
am._ . . o Bó.sico; 

'11 - ter .. aces.so .continuo aos .serv·iços de saneamento 
básico;-...Oesde ..que. pennoneço~adimplente com as obiiga­
sõe.s estabelccidós nesfa"lei; 

UI - fa:zer ·reclamações sob're eventuais falhas na 
presta~ão ·dos.sei'!Viços de -soneamento.à l\_gência Municipal 
de SaneamentchBásico; · 

. . 
IV - agendar atendimentos visando ·resolver irre­

gularidades ou ·def<Oitos de instrumentos na prestação .dos 
servil\osfde •abastecimento -de óguo •potável e •esgotamento 
sanitario; • · ' · · 

V - reqUerer o instalação de hidrômetros ou de 
qualqoer aparelhagem ou obro necessária ao abasteci­
mento de águo potável, sendo assegurado c resposta sobre 
data ·pro.vável·para·a colocação; -

'VI ---pleitear a ligação de -esgotamento sanitário, 
gorantindo·se a-resposta sobr~ o agendamento paro sanar 
a ousêncio do serViço; . 

·vu - · opinar diretamente sObre a revisão ·periódica 
da PMSI de Boo V"tsta por meio -de participação em audiên· 
cia púbJicQ destinado oo esclare-cimento da sociedade civil; 

Vlll - ·soliCitar sua inclusáo no Banco de Dados do 
Saneamento Integrado; 

lX - defender-se, pessoalment" ou par procurador, 

3 
das son~õcs impostas pelo descumprimento das obrígaçóes 
dccon-entes desta Lei; osse9urada a ampla defesa e o con­
traditório; 

pais integrantes da PMSB; 

XI - solicitor o devolução das im 
cimente pagas a maior pelo fomee:imcnt"\C'{'~~ 
saneamento; 

XII - exigir a efetiva repara~õo pelos nos com-
p rovadamente causados por eventUal falha dos serviço-s de 
saneamento básico; 

. XIII - ,consCguir·a ·observância dos seus direitos de 
consumidor emTelação aos· serviço·s~de saneamento que de-
tém essa noture.z:a; · 

XIV - .a proteção da vida~ .saúde e segurança contra 
os eventuais ·risc·os 1provocados ·pela. prestasão dos serviços 
de saneamento; 

XV - a educasõo e divulgàsão sobre a importância 
do saneamento para a - construção de um . meio ambie-nte 
sustentável. i · > 

Parágrafo único. Os direitos estabelecidos nessa l ei 
não~excluem·out.ros decorrentes das-regras e principioS-ado­
tados;no·ordenamento iuridico brasileiro. .· . . .. :·· . 

Art:"'"S~Sáo dever.es·dos usu6rios ·dos serviços 'de ..sO-
neamento básico: · 

I - observar -os ".hormas; d egais e reQulamentares 
emanadas do~·R:oder~ Púb1ico•em matéria de ·Saneamento; , 

11 - facilitar a o são fiscali:z:adora dos agentes incum· 
bidos~dessa atividade, agindo c:om Urbanidade e respeito; • 

.. • . 
·. 111 - permanecer ,pontualm~nte. adimplente .no po­

gaméntoade·,ta.xas,. tarifas, .... multas ou_YPreços.;devidos em de­
corrênC-ia da.pr:estação• dos servisos áe·soneamento básico; 

I.Y - comunicar -à autoridade eompetente qualquer 
mudan~o no estado ~dc fato ou de direito ·que.implique na 
alteraÇão do modo como os ' serv.iços··.de ·san~amento .são 
prestados; -

V - .requerer ô conce-ssionário de serviço público, 
qucindo necessário, o cancelamento. dos serv:i~s de sanea-
mento; · · 

-vi -.. ar:car com a -reparação de dano-eventualmen­
te causado à ~apàrelhagem~ enc.aoa!'1e·nto, instrumentação 
ou quaisquer ~bens de "natureza pública, de .uso comum· ou 
afetados P"lo interesse público c .des1inados à ·ativldade de 
saneamento; 

·VIl -. presta..-Jnfonna~ões corretas e atualizados aos 
Órgãos encarregados .da atividade .de saneamento. 

§ 1 ° Os serviços 'Públicos de~s._anc-omento _$Óo~es.sen .. 
ciais e de utilização compulsória~ na forma e.stãbelc.cido no 
inc. a-do art. 1"9.)do- Código-lributáiio Nacional, sendo remu· 
ner..aaos por meio de taxo. · 

§ 2° Quando explo<ados indiretamen1e, .s.,mp<e -por 
meio de controto-administrativo, os serviços de saneamento 
prestados pelos delegatáiios.e- concessionários serão remu· 
ner.ados por meio de tarifa, sendo .de -nature%o divisível e­
utllixação facultativa. 

§ 3• O -desc-umprimento do âisposto nos ind.sos I, 11, 
IV e VIl do caput d<Os1e artigo poderá implicar na suspen· 
sáo do 'fornecimento dos ·serviços qua·ndo essa ·conduta pu .. 
der prejudicar o ·'fornecimento ·dos·ser:viços

1 

de -saneamento 
ou quando, por causa disso, não ior possível mensurar o 
quantidade de serviço auferida pelo usuário, desde- que,~m 
qualquer caso o serviço seja remunerado·por tarifa. 

§ 4° Se, .. no caso do parágrafo• anterior, os scrvisos 
forem remunerados por ·taxo, o usuório s.offlerá sanção -.:na 
fonna-estobelecida pela AgênCia Municipal..de·Saneamento. 
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. ,., .. §. 5° A viol~~õo ao disposto no i,;c. lll.do caput po­
. Cerâ acarretar a .suspensá6 ·do fornecimento· .dos servjços, 
quando remunerOdos por tarifa, sem prejuízo dã inSc-ris:õo 
do usuário n·a ~dív,ída.-ativa do Município, quando o serviço 
for ·de ilaturez·a · compuls6ria; na formo estaDelec-ida pela 
legiSlação tri~U~ária municipal. · 

. , . • . . I. 
§ 6°·A i_nfraçáo ao inc~ .V .SU:ieitaró o usuário ao poga- · 

mento d9s ·sêrviços· prestados até a :.data ·da ciência do con· 
· cessionáriO d~'Se~iç.O+ póblieo:do ·p~dido ·de .cancelq_mento. 

servisos prestados; . ,, • 
f) a interpretO:çâo e a fixação fiel 

IX - promover compOnhas para o êd~càçõô sobre o 
saneamento;- · '" · · : . . . .. ~:. 

._ § · 7°· No ca'so d~ inc: VI o usuário deverá c·omu;,icor · .. : .... <..-:··. X --e~ecutar as deterniino~~es. emanadas .dos P_ode­
à· au'todqade. compet.ente a ·ocOr:rência . do dano;s~ndo vé- res. Ex:ecuti·vo. e Legislativo municipais,. observa:ndo a· le-gis-
daQo àqu·e-le executarj:onserto sem que OriteS.seia -dbtida a la_çãO ~staduOI e federal; · . 
anuênci~ e autoriza~âo desta. · · ) · · 

, ;-xl ·- crior,sisfema apropriado·Pai-a recebe'r às recla-
·, · · · .. ·· '§:8°:,•Nc; ca~O~de· delega~áo dos ser.v.i-;os,de. sQJlea-~ mações e queixqs ~os usuár.io's dos .Servi~os·.de saneamento, 

mento, olém dqs·hipóteses..:énumeradoS..n~stetdispositivo, O buscando coridliar.o conflito.ê:le forma céler.~,.sempt'e dar:-do 
prestador_ poderá ínterr~njper os serviço~}.no_s ,casos .. elenco~ CiênCia ao órgão :responsáY.~I .pefa~j:>resta~ã~ do Serviço; 
dos' no.ai1.'40 da Lei ·federal n• ll.445, de 2007, devendo· · · · ,. ' ' · · 
comuf!icor, irilêdiato'm_ênt~· à · ~_gêncio,Muni_cipal ·<de Saneo- Xll.-~p~estar ~oqfas~~nSal,;.~.nte ~os~Pode;es"Lcgis~ 
_mento.·a_-lnter"":'~ção.~ ·~ .· · ~ ·- -Ja~ivo ê Executivo ~obre a apl~~çào c;toS recursos ~~~FMS~; · 

. ~ CAPÍIULOUI , , 
·. ~~ A.G~N.C-~A MUN:~I~A'l> DE S'f:~~E.N;o l!~ICO •. 

. Ar:t. 6t> .fica criada. a ~AgênCia· Mu~i!:ipOI :,dç~Sane·a· 
rr--,to -Bósic.o·.do;Município' de· Boa~Visto -;AMS~, entidaêle · 
c... JrÇ~uica V.inc'ulaaa -a-o.'PoCSer•Púb1lço,.,.Mui"íicipcil;5composta 
por,-__ no; ·ri1íriiri1qJ>Cinq) dí~gerites,;.dentr..e-:repr.esental)'tes.;do 
·soc.i~dadé civif; s~!;V-i8or~s--d?-:-Munjdpio~qe; ... B9a.;.Mistq,._·dos 
Poderes. EXe~tivo.-e Legislativ.o·, .. toãos•-nomeodos pelo· Pre~ 
fe!,o;-MuniÇlP.aJ .para -um mqndalo1Cié·~0.2.(dois) -anos, penni-­
tido..a·reê:on'dução . . -. .-;~• "u- .. . .:~--

. . . :··. ·- . --~ ... ' : 

; .- ·.·XIII -..P,r~p~r-~·ion~r a .~r~-lU~ic?~a.o .e .. o 'e-fCti:vO inÍe­
~ groçoo1entre·os· orgoos envolv·ados-no ahvrdade de ~nea-
roento; : ~ .. ... · _ .• ·. . . . .--·~ 

.Xrv. --~e~a~eleC~r· meta; :unificad~s ~a.~a a .. o.tiv.í~~é 
de saneamento; - · ·· · · · • · · 

~ · . XV·-- r:eali:zar· notificaçó~s!decorrenteS ·do ·descum­
. prjmento:dos· pr..eceitos,;.estabeleCidos· n'eSto lei e 'taplic;ar: aS 
. s.ançõ~s co~r.e,spo.~de.nt~s;·_: :· ~ · · 

. .XYJ ..:_:--,j;jficor· cond~fas ~pas.siveís ·-d~~;~nçÓ~ e .esta-
.. · _. -,":"-§ ·{lP :A~SAl\_, ferá ·c:ar;Çrter permanente e<111onterá . :belec.er,o· mory'an~e das ·m':'ltos; · 

-t"eunióes;peiiódicas, tom~o ·mQxim.óttrês ~meses. àe·infer:valo 
·entre:uina· e~outra. · · . ..XVII .;.. ~,esfabele~~~Õ .p~ocesso ,.admi~istrativo , pelo 

·_qu.al o~:p~eiudi~a4o~·poderá :..s~·. defend.er ;das'tpenalidades -~· . 
!--•. .. . :~·~'.2?.'0,._ip,.;;sidefrte..,.cia :'AMSAB:·s~rá.!eleito;:deotre oS 

·méinbros dii_ige~tes. · · ·' - ·• .· 
. -- : · · · § , jo !A ·s~ieP:acÍe .::~iv;l '!devenç .estar: ~r.eprese.ntada 

por, ,nO-;mínimÔ; um .â:entre·os .. ditige,ntes· Cio• AMS:AB. . ·. ·. . . -· ~.§;4•, C:ortop.ete' à .AMSAB: · 

. .. ,:~_Q_eri;;os_r-ec.ursos·.do fundo ·Municipal~deiSanea· 
mento - -FMSB; 

--.lh- ·administrar o,.Banco·de Da.dos do Saneame-nto 
,Básico<-..SDSB; 

111-- fiscaJi:xar OS'Órgáos envolvidos ,na afiviQade de 
-Pr:t:stcfçá.C? d~ .. s.ervisos;de:son.eomento, _v,erificando o cumpri­
mentodos·:Pianos!de:saneamento..por· par1e~os!pr.es1adores 
.de~~rvlço~/·na forma dasrdisposições._'legais;~regulamenta-. 
res e·contr..atua~s; . . _ \ · 

:IV·- .elaborar reÍatórios . e .balanças ·sobre as suas 
10fiv.idodes, ·-e.ncamínhando .anualmente ~aos P.oderes legis- , 
lafi,vo ê Exe'cutivo .mensqgem ·contendo-o'idiogc6stico :da ·si-: 

impostas; ~4 •• 

.· · :·~\VIII~;zelor P.e.Jo·.~iel . cumpr;i~ento·'él~a 'lei, con.' 
~jurita.menteY.~om •.os interessa Cios e .os .demaistórgã·os- e;entí-
dades.do<!'qd,er'l'úblico;" · 

.. -ct ,. - • ' 

. .XlX ·- irlf~rmOr:.::ao .:Poder..,~bÍi.co ::sobre-~ventuais 
descumprimentos .:dos .contratos_ administr.ativos ;por porte 
·dos :c-oncession'ár.ias·:âe .-<serV:íço pú&lkO, c_.cissinaoi:fo · .pr:azo 
par-a.cjue . .o. delegatáriof_amolde.:sua~·co~dutas~aosepr:e~eitos 
'desta Lei e •dos _,atos normativos expedidos ·"Pela AMSAB; 

.. ~ --.i.nfonnar,-oo :Sistema.-Nacionalrd€l..tnfo-rm~ ');S 
em Saneamento.;ostdodos)·eonstantes:.do .. B·anco de~DadG,r.é:lo 
.Saneamento ·Básico -~BDSB; · 

, .:xxf;-=!iÕterv.ir"e·.lr.etomar a -operaç.ão :.dos.serviços de~ 
-legados. nos-;cc.sos .e.~ondiçQes:pr.ev.istos::nas•.instr:usões''nor­

· 'fl'iati~as eãitadas pela.AMSAB ,e :·nos.documentos".contr-atuciis; 

· ;'XXII ~pr.ev.enir: e reprimir o ·:ai;msotdo :poder econô· 
'n:lic~, ,.,essalvado o competênc~a .dos,ór:gõos Jnt~,grontestdo 
Sistê-mo N_ac~onol êie '-D.efesa da 'Concorrênciq; 

tuação atual de todas -as áreos·do saneamento; · 
. .; XXIII ·- edi1ar;.ins1r.usõeS'.nor.mativas .r~gulamenton-

·V·- r:esponder,às consultas fonnoJadas ·pelos 'Órgãos~ .. do ;o -delegoção_,_de ·:Ser.viçÓSo'"púi:Jfi·cos .de ·-saneamento .• dêfi­
pú-blicos -e· con'cessionórias ~de .. serviço ·púb.lico ·sobreca ·t:1Pii-. Jlindo'··.astcortdi,ções de..:sustentabilidode .. e ··eqUilíbiio econó­
·caçõo <dei. presente l<ei e demais maté~ios "r:etadonados. ao . :mico .. financeiro: da :pres1~Ção dos ·ser..vi~os_, •em regime .Pe 
.saneamento::municipal;· . · .. eficiênC-ia, incluindo: . 

·V·IL.:.. elobor:or.seu regíme-nto.:inte-rno.~ ·submetê-lo à : 
homologação-.rdo P.r:efeito-.Municipâl; 

·Vn - -e-ditar instruções normativas ·poro orientar· o 
ação dos..-ór:gãos incumbidos da atividade de· saneamento, 
determinando, ·no mínimo: 

.• a) .os nonnas~têcnicas~relativas à qualidade; .quanti­
dade ·e r.egulor:idade.dos .serviç-os.prestodos·aos .usuários; 

,~) os re-quisit~s .operaCionais ·e de manuten9õo· dos 
sistemas; 

ç) as metas proge:essivas :de expansão e .de qualidp­
de dos serviços e os respectív,os pra:xos; 

.d) o medi~ão,.o.faturamento;·a.cobrança de serYiços 
e o monitoramento de custos; . 

- e) .os·meios de-.avoliação da eficiéilcia e ·eficácia dos 

""') o.sistemo ·de'cobra~ça~e a corriposisõo"de.J-axas e 
tar:ifaS; . 

' b.),a:..Sistem~ca.de :reaíustes·:e -de trevisões .de t~as 
e tarifas, -observando-se .o jntervalo -mínimo ,de do~e .me­

.ses'lp.ara.a implemeoto~o-de c-ada~!l"e-ajuste, ressolv.adas·a s 
revisões . de -natur,eza-... emaor.C:Iinár:ia, "J.OsSim -entendida,s ás 
que .alteram o ~eqUilíbrio:-.ecori.ôniico41nance1ro ,do 'contrato 
.de,prestosão de-servi~os, decorrentes da:modificasão.do.ar­
qué.tipo deioto.ou de-direito·noc"qual o-ocordoJ oi celebrado; 

c) Q ~pciliti.co :de :Subsídios. - · -

XXIV. - exigir dos órgãos int~grantes da PMSB todos 
os dados .e·ir:afor:masões.n.ecessár:ios;oo .desempenbo!Cie suas 
atividades, na .forma .das nonnas 'legais,. r~gulamentares .e 
contratuais, inclusive os·produ:tídos por empresas ou prô'fis­
s1on~~ .contratados par.a ;executar serviços ou for.necer mo-
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teriais e equipamentos ~specíficos, aplicando a respectivo 
s.onçõo em caso de de~umprimento; 

XXV - aprovação de manual de p~stação de se·rviço 
e de atendímento ao uSuár-io, elaborado pelo prestador do 
serviço de saneamento, e sua disponibilr.z.açâo . ao público 
em geral. . . · 

.. ·§ 5° Para O fixação da .. estruturo tarifária dos ser~ 
viços de saneamento a AMSAB levar6 em consideração 'os 
a.spedos estabelecidos rios ar1s. 29 a 36 da lei Federal n° 
11.445, de 2007. · 

- . -
§ 6° A$ tarifas serão fixadas de forma' dara e ob­

ietiva, devendo os reajustes e us revisões serem tornadas 
públicos com ante<edência mínima de 30 (trinta) dias com 
relas.óo a sua aplic.ação. 

§ 7° A fatura a ser entregue a~ usuário final deverá 
obede<:er oo modelo estabel.,.,ido pelo AMSAB; que definir6 
os itens ~· custos o serem explicitados. 

.. : § 8° Em,-s~tua.Çãó~.r"ític01de··cscassez·ou contàminoção 
de recursos hfdriCos que obf:i9ue o adoçáo ·de raciona·men­
to, declarado pela·autoridade gestora •de récursos hídricos, 
a ~SAB poderá adotar .metanismos tarífários de-contin­
g~o, com objetivo·de cobrir custos adidonais decorrentes, 
gar ~indo o eqUilíbrio financeiro da prestação do <Serviço e 
a 9'- Jo da demanda. 

§ ~A AMSAB contará QOm conselho consul.riv~ vin­
culado aos dirigentes,. que-se reunirá pelo menos uma vez a 
cada seis mM:e.s e terá seu5fuócionamento~estabelecldo por 
mêio de portal'ia da AMStt~;.ossegurando-se C' partiêiposão 
de pelo menos um repr:esentante: 

· 1- dos prestadores·de·cado umtdos serviços públicos 
de sane.amento básico; ~ 

11- de cada uma:.das s~retarias munícipais.que·te­
nham seus trabalhos direto -oo·indire1amente Telocionados 
com os servisos de~soneamento básico; . -

111- de entidades técnicas, organixasões: da~socie­
.dade dvil e de·defeso "Cio consumidor relacionadas ao ~1or 
de.saneamen·to'~-bósito. 

CAPFTULO IV , . 
·.DO· BA.NCO:DE'DADOS ·Do SANEAMENTO .BASICO - BDSB 

.. Art:'7° 'Fica .. criodo 'ot8anco·de Oadosldo·S~:meamento 
sã("_) - BOSB do Munidpio 'de Boa Vista, que manterá in .. 
fo~-õe-s relacionadas·.aoS quatr:o . .sistcmos integrantes da 
.ativ~ Je de saneamento e conterá, no mínimo, os seguin· 
tes dados: 

I - cadastro de unidades operacionais, equipamen­
tos,.moquinàrios e rede de4istribuiçáo; 

11 - registro da·.quantidade de usu6rios e não usuó­
rios por .. :árco; 

111 - quantidade d e verba pública aplicado ·nos 
ações .:de saneamento.; 

IV - arqui·vo dos ações públicas passadas, futuros e ­
em andamento na áréa de saneamento; 

V- croqui esquem6tlco dos sistema.s de saneamento 
!Xistentes; 

VI - cór.ias dos documentos de prma~o de contas, 
-elatórios e ba onças enviados pela AMSAB aos pode-res pú .. 
,licos; 

. VIl- eontabilidade'das reclamações .mais frequen-
·es; das.soluções -habitualmente •. odotadas,··dos •sanções re~ 
JUlarmentc aplicadas~ e · dos p.:ocessos administrótivos .tin-
tos e em curso; · 

VIII - registro das movimentações e aplic-ações de 
·ecursos oriundos do FMSB; 

IX- outra,s informa__sões relevantes relacionadas aos 
:e-rviços de saneamento ~asico, assim definidas --por insfru .. 

5 
ção normativa da AMSAB. 

§ 1• O BDSB servir6 como ó 
SABe seró administrado díretamcnte tcs desta 
ou mediante delegação destes, podendo - criado depor .. 
tomento especifico par;o a coordenação dos dados. 

§ 2• ·A -AMSAB promoverá. o envio ·p~riódíco, dos in­
formações constantes Co BDSB ao Sistema ·Nacional de In­

. formações em Saneamento Básico - SINISA~ -com regulari-
dade não· ·inferior a ào%e .meses. · · ' 

CAPITULO V . 
DO FUNDO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BASICO - FMS 

Art. s• Eica criado o F;undo Municipal de-Saneamen­
to Básico - · FMSB;-cômo·-ôrgá:o do Administração Municipal, 
vinculado à A_gência Municipal de Saneame-nto B6sico do 
Município de Boa-Vista- AMSAB. . _ 

§ 1° Os~;r.ecursos do FMSB seréio•aplieiad?sexclusiva­
mentc em,saneâmento""básico no espoço~eopõ'litíco ;do Mu- . 
nícipio,·após~consulta ~foimal env.ioda -pêlai"AMSAB ao Poder 
Legislativo.MuiÍicipal. · · 

§~Na .supervisão de que trata ·o~par6grafo ante­
rior o Poder .Legtslativo Municipal avali!]ré; especialmente, 
os relatórios, batanços~e informoções·enviados sistematica­
mente pela AMSÃB sobre--o desenvolvimento de -suas ativi­
dades na gestáo.do FMSB, a exew~o d~ ·pon:ela .do orça­
mento anual destinado ao saneamentO e Q frogromoção 
financeiro aprovados pelo Executivo Municipo . 

Art . . 9• Os recursos do EMSB serão ~rovenientes de: 

I - repasses de •volores do O~amento Ge-ral do Mu-
nidpio; , · .· · ' . · 

11 - percentuaisvdo arre-cadação relativo a tarifas e 
taxas decorrentêS da ·prestasão,do.s servi-ços.de captação, tra­
tamento e distrib+ui~o · de t·agua,. .de .. coletó .. ê 'tratamento de 
esgotos, res:íduos4sôlidos e-serviços de drenagem urbana; 

llf -valor..es:de financ.iamentos-deJnstituisõe.s.finan­
ceiros e organisiilosmultiloterais-públieos .ou privados, na· 
donois ou est;ran__geiros; 

IV- valoTes c fundo per.dido recebidos de pessoas 
íurfdicas de direito .privado ou público, nocionais,ou. estron .. 
gciras; 

V ·- numerários decorrentes da destinc~ão ·de ver­
bas federais ou estaduais havidas .por meio de acordos com 
o Município; · -

VI - numer.ários cobrados sobre a-rubrica de c.ontri­
buiçõo de melhoria; 

•VIl- -doações e legados de qualquer-ordem. 

Art. ·1 O. 'OJ"esiiltado dos r.ecothimentos .financeiros 
seró depositado ·em conta Oancál"ia .exclusiva e: poderá ·.ser 
aplicado no'mercado;financeiro ou,de capitàis de.maior ren­
tabilidade, -sendo· que. tanto o .capital como.~os-rei1dimentos 
somente,poderóo~ser .usadostpara as finolidcdes·espedficas 
descritas ·nesta lei. 

Art. 11. O 'o•samento e a contabilidade do FMSB 
obed.,.,eráo às regras estabelecidos no Lei Fede rol n• 4.320, 
de 17 de ma~ de 1964, e na Lei Complementar n• 101, 
de 04 de maio-<-de-2000, bem como aos ctos-nonnativos do 
Tribunal de Contas -do "Estado de Roraimo.oe-õs regras esta­
beleci das no Orçamento Geral do Mu-nic.ípio; d~ oc-.ordo com 
o prindpio da unidade e vniversolidode:. 

Art. 12. A 'AMSAB enviará 'mensalmente, por ,meio 
do Prefeito Municipol,·o · Bolonct!te 'Cio·f:MSB-.ao-.Tribunol de 
Contas do Estado; para ·fins' legais. 

CAPiTULO VI 
DO PlANO·MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

Art. 13. O Plano Municipal de Saneamento Integro­
do - PMSI englobo todo o territ6rjo •do Município de Bao 
Vasta, será ·revisto periodicamente, -em -prazo "'J1-âo superior 
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a 04. (quatro ) anos, anteriormente à elaboração do Plano 
Plutianual. 

§ ~·A AMSAB Cnviorá ao Prefeito Municipal a prO~ 
posta de revisão do PMSI_, que conterá, quando necessário, 
o.s olterosões,. as atualizos-ões e o c.onsolidação do plano 
anterionnente vigente, devendo ser respaldada em estudos 
técnicos originados das· informações constant es do BDSB e 
em harmonia com os .ditames da Lei Orgânica do Municipio, 
do Código de Edificasões Municipal, do .Código de Postura 
Municipal, do Código Tributário Municipal e: legislação cor~ 

- relatas. . · . · 
. ~ 

· §.2° As revisões do Plano Municipal de Saneamento 
Básico não poderão ocasionar inviabilidade técnico ou de· 
sequilíbrio· econômico-financeiro no- prestac;õo dos.ser"Viços 
del~ados, devendo qualquer ocrésc.im·o de custo, ter o res· 
pe~fjya fonte de c.usteio ~a a nuência da. prestadora. 

' § 3° No caso d~ o Roder' Público incidir no dcscum· 
primento élo. está~ele-CiCio no- parágrafO ·anterior, o presta· 
dora·dos servisos fi~o obrigado o cumprir""O,Piono Municipal 
de Saneamento Básico em vigor à época da .delegação;-...nos 
lermos do§ 6" da art. 19 do !.ei Fedei"'I n•· H.44S, de 2007, 

~ § 4~Recebido o proposto de re'lisõo do PMSI, o Pre- · 
fe~1Municipal a 'encaminhará, com ou:sem olterasõcs_, ·por 
n ' .~ef;;Ofício, ao' Poder. Legislativo Mul'l..i,ipal, sempre .fa­
,i. ...... Jo~·Cmstor no ofído a .:pro.posta originql;·e as .altera~õe~ 
realí•odÇJs . . ' · 

§:s• A AMSAB pÕderá contratai ..s> elaboro~áo <la 
proposta-de revisão do ~.MSI-por meio ~e licita~ão. 

-§ 6° c;> PMSJ nccess~"riamente conterá: .. 
: f --:". o .''diagnóstico, com indicadoreS, ·apontando:. as 

causas .dos-.defic1éndas detectados; 

11- os obíetivos ~metas de curto, médio e longo·pro­
xo para o universalizasõo~oluçóes groduais-.e-progressi~~; 

'111 - os programas, projetos e aÇbes -necessárias. 
para :atiqgirlos Ôbietivos ·e · os metas, compatíveis com pia· 
nos plurianuaiS •.e ~outros .eo·r:relatos, idenfificando .• poss•v..eis , 
fontes de' financiamento; .. 

.JV- as as-ões para-emergêne:ias e contingê ncias; 

V - os mecanismos e proc~dimentos técnicos para .a 
avaliação~sistemótica da .eficiência c efic.ócia dos sistemas 
de operoçóo de~saneamento; 

Y.l- os parâmetros :para a garontia ·do atendimento 
essencial-_à .saúde pública, inclusive quanto .aovolume míni­
mo per cq:pi~a de agua ..pOr-a abastedmento público. 

• CAPÍTULO VIl 
DAS DELEGAÇOES DOS ,SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

·Art. 1·4. "A prestação de zser;viços· públicos de sanea­
mento .básico por entidade que não integre.;a .administra ção 
do Mun\!ipio·de ·Boa Vosta.dependera da celebração de con· 
trato,....sendo vedada a suo disáplina.medionte~c:onvênios, ter~ 
mos de parxeria ou outros instrumentos de.ncitvceza precóóa .. 

§ l • .Excetuam-se .do disposto no caput destc.artigo: 

1·- .:as~servi.ços .públicos de saneamento .;bósiCioJcu,jo 
prestação .o ·poder público., ·nos termos da.leh autorizar·para 
usuódos organizados e-m-<e>ope-rativos ou -a.ssocia9ÕCS,..des· 
de que se-Jimitem a : 

a}...determinado condomínio; 
b}Jocalidade- de pequeno porte, predomínontemen· 

. -f&. ocupada·.por população. de baixo re nda, .onde outras for­
mas .de,prestaçao; apre~entem custos de·opero~ÕO· e ·ma nu .. 

·ten'çáo incompative is com a capacidade de-.pagomento dos 
usuDrios; 

11 - os convênios e outros atos de. delegação cele­
brados até o dia 06 de abril de 2005. 

§ 2° A outori:z:asão prevista no inc. 'I do § 1 o deste 
ar1igo deverá prever a..obrigosáo 'de transferir ao Município 

' . 
11 - a realizaSão prévia de audiência e de cons'ulta 

públic;as sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e 
sobre o -minuta do contrato ; - .- ' 

111- a participo~áo do'AMSAB no elaboroçáo do edi­
tal e do contrato; 

IV-'..: a .aUtor.ixaçáo. para ~a contratasãõ dos servi~os, 
indicando. os respectivos pro:zos e a ôrea, o :ser_a tendido; 

V- a · inclusão, no contrato, dos metà'~ progressivas 
e gr.aduais de expansão dos servisos, de qualidade, de cfi­
c.iêndo e .de uso racional-da..água, da energia e de outros 
recursos naturais, em confonnidade com os Seiviços a serem 
prestados. . r 

. - ,_ . 
·§ 1-o:os ,contratos não_ poderão ·conter. cláusulas que 

prejudiquem a S atividades de regulaÇão: c de fiscalizaçõo 
ou o ac,esso às informações sobre os serviç~s· contratados. 

§.2". Aiém de obedeeer <Jos ditames-da..!.ei F!Mieral 
n° .8.666,-éle"21 de junho.de199J, .o contruto a-que se refere 
o caput deste-.artigo dcve:-:á çonter cláus·ulos;que estabele-
çam pelo menos: · 

I - as.!Otividades ou·.insumos contratados; 

11- ·as çondições e .. garantias recíprOcas de fomed· 
mento e :de-acesso às atividades ou insumos; 

UI - o prazo de .:vigência, ~ão superior a quatro 
anos, e as hipõteses de ·sua ·prorTogaçõo, por ·período igual 
ou inferíor; 

IV - os procedimentos /pa~a a impl~ntoção, amplia­
ção, melhoria e -gestão o~eracional das atiVi~a~es; 

V- as re__gras para o fixação, o reoiUSte e a revisão 
das taxas, tarifas e outros preços públic.os aplicâveís ao con­
trato, obser:vando-se .as instr:uções nonnativas-do AM~!; 

· . él' ó . ·. ' · d • (do VI- as con IÇ es e '.gar.anhas e~pa,gomento; -

VIl - os direitos e de~e~s sub-~g~dos ou os que 
outorix.om a sub-rogação; 

VJII - ·as hipótesf!s-de extin~ão, ·inadmitida o altero· 
çáo e o rescisão administrativ~ unilaterais; 

IX - cis penalidades ··a que estão sõ iêHas as parte-s 
em 'Caso de~inadimplemento; 

X- as prioridades de·a çõo, compcrtiveis-<COm a s me­
tas estabelecido:s . .. 

ÇAPÍWLO VIII . 
DAS 1>1SPOSIÇOES' FINAIS E TRANSITORIAS 

•Art. ·16. ·o Poder Executivo enviará '·.à Câmara Mu· 
nicipal proieto de lei espeCifico abrindo credito espedal e 
criando o o~~e.nto da AM.SAB e do Fundo. Municipal de 
Saneamento · ico. 

Ar1~ 17. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a finnar convênio de cooper.oçõo c.om o Govemo~do Estado 
de Roraima_, .com vistas· .à .gestão associada .. com -a AMSAB, 
concedendo ' o direito de. _explor.açáo dos, servi~os públicos 
municipais de abastedmento d e 6gua e colet.o e disposição 
de esgotos sanitários no Município de Boa Vista, pelo prcrz:o 
de- quotr'O·anos, prorTogável.por igual perioclo. 

Art . . 18. ·Enquanto inexistirem instruções nonnativas 
·especificas, •as :tarifas Telàrivas aos serviços. de saneamento 
poderão se.r realustadas anuqlmente, pelos .índices de cor:· 



DIÁRIO OF CIAL DO MUNICÍPIO DE BOA VISTA- N° 3588 

reç6o setoriais, sem preiuízo.d~ ·IE~gislosão vigente.· 

Art. 19. O Poder EXecutivo e>q>edir ato regulamentar 
das disposiç;õe.s da presente Lei, no qual constoró o detalha­
mento do Pfano Municipal de Saneamento Integrado- PMSI. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 21. Rev:ogam·se a.s disposições em contrário. .. . 
Boa Vista, 20 de dezembro de 2013. 

Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 

. PREFEITURA.MUNICIPAL DE BOA VISTA 
, ~ABINETE DA PREFEITA 

LEI N ° 1.545, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2013. 
INICIAnVA: PODER EXECUTIVO. 

.• 

CRIA O 'PROGRAMA fAMÍUA QUE ACOLHE- FQA; 

·f.\~fflí:.51 ~~~o~~~~~~~~·~~ r:f.:'t;j; ~~~'~É 
SOBRE ALTERAÇAO_ DE AÇAO DA SEMGES NO"PPA 
2010/2013. 

A 'PREFEITA DO MUNICÍPIO DE .BOA·VJSTA 

Faço saber ·que o Câmara Muniêipal ·aprovou e ·eu 
sanciono o ~guinte Lei: - · 

TÍTL!LO I 
. PRO.GRAMA FAMI~IA:QUE ACOLFIE 

cÀPÍTUL01 
·DtsPOSI~ESlNIOIA1S 

' 

"A:rt.l • ·fica instituí ao no âmbito do Município de Boa 
Vista .O P.rogramat.f..amília que.Acofhe, que 'constitui uma- Po-
litiea"Pública:lntegr§ida~para.;a~piimeira infdncia. · 

- ~ . 
Ar-f • ..2• O 'Programo Far1iília que Acolhe tem -O.S cS&· 

guintes finalidades: 

t...:. .. garantin o ·prom~Çáo .;do desenvolvimento ·inte­
gral da:cii-ança,~esde.:.a ·gestaçáo-dté os 'seis· anos etc ·idade; 

- 11 - promover o -oce..uo a serviços de saúde, edoca­
çá~ desenvoMmento social; 

~ ~ UI - lCOntribtiir par.a a formação integral ·de uma 
nova geração; · .. 

IV- fo~alecer os laças·de afeto e estabilidade"~'"' 
os famílias; e 

V~-.·orientar..:.na _proteção ·dos• dir-eitos fundamentais 
previstos na Constituição Federal, e no Estatuto da Criansa e 
Adalesceme. 

P-arágrafo único. O desenvolvimento inte_gral da 
crianço. de~ue tr.ata este artígo,-êieveró abranger os aspec­
tos tísic;;os,...;psicológicos, intelectua.is 'e sociais, ·nos .mesmos 
moldes do Estatuto da Criança e Adolescente. 

Art. 3° Para fins desta lei o públicoalvo do Progra­
ma f ·amíJia que Acolhe são: 

I - ·os ·adOlescentes gestantes ~ suas respectivas fa­
mílias; 

11 - gestantes codostrOdas no Bolso Família; 

UI- reeducandos dos s.istemas penitenciários; 

1\7- famllias parlicipan1es-do programa Casas-mãe; e 

V - os crianças com idade ent~ zero a seis anos e 
suas respectivas famílias. 

§ 1° São considerados prioridades, 'Para fins deste 
programa: 

IV - famílias ide~tific~dos pela Secr~taria Municipal 
de Gestão SociaL '-

" § 2° As famílias que deixarem de re-cebér a Bolsa 
família continuarão a receber os benefícios do F-amília que . 
Acolhe até que sêus filhos· completem seis anos de ~dade . 

Art. 4° .sáo diretrizeS orientadora.s do Programo fa-
mília qu~ Acolhe: . 

1- a doutrina da . Pro~eç.ão Integral à Criança, nos 
termos·do art' 227 da Con'sfituição Federal; · · 

- ,. I .-... ' 

~·· 11- os preceitos precor1izados nO Estatuto da cf'ianço 
e do Adolf!scente para o estímulo ao desenvol-vimento dos 
capo~idades e potencialidades_ da criança. 

. . 
' ' . , ÇA'f>IT·ULO 11 · 

DAS AÇOES-DO' PROGRAMA 

Arl. 5° ~óes do programo famífia,que Acolhe serão: 

I - promoção do desenvolvimento intcgral -'tfe crian· 
ças, desde o -vida intraUter~na até os seis-anos de idCJde; - . - "·.~ .-- ' . 

Jl - apoiar e fortalecer as competências da" família, 
o apoio edue:oe:ional, '"O assistência social e os e:uidodos com 
o saúde do gestante e da criança; . . ~ . 

lil -- cirtiCUI~r e inte9rar~aç·6es-volladas à :saúde da 
mulher, no periodo gestocional, e ao criança até os·seisanos 
de-idade; 

IV - facílitar ,o oc.esso;oos serviços,úblicos de saúde, 
educâçáo e ·des.envotvlm~nto··social; . 

V - prestar orientações às fom.ílias sobre cuidados 
de saúde da gestante e do criança, .:em articulos:õo com os 
programas de- saúde da ciionc;o e da· família executados 
pelo~Municipio de~Soa Vista; : · ' 

VI -criar JoQOI para encontros tom t'C-fle.xões-intcro­
tivas para intera_ção e ativiâódes; 

VIl - capacitar e qualificar a família, e, com o fim 
de favorecer o constr.uçóo -de Vínculos afelivos fom.iliares e 
comuriitórios; · · :; :- · 

. ~ VIII - o1ênder as família$ por ~me-io de equjpes u .. 
peciali:z::odas, iritegrodas. e Intersetoriais,. com o obiétivo de 
prot~áo e desenvolvimenfo,integral, fampliando as poten .. 
Ciailidcides do crianso c:om.seu--descnvolvímento físic.o, psico· 
lógico, intelectual e social; 

lX - induir e acompanhar as crianças nas Casos·Máe 
do Município d~- BooVt.Sta e-'flO rede de Educação-Infantil. 

"Ar1. 6t) O· P.rogr.ama·Família-"que Acolhe fica:sob coor­
denasão-da Secretaria'Muniilipal de GeSI'ão: Sociai.:SEMGES. 

Parágrafo único. As·ações serão desenvolVidas em 
conjunto com·a:SecretariaMunicipal de Educação e Cultura, 
com ·a Secretaria MunicipOI .de Saúde, além de outras Secre-­
tarias. · 

CAP,ÍTU LO 111 
DO FUNCIONAMENTO DO 'PROGRAMA 

Art. 7° São requisitos para participação no Progra­
ma ·Familia que AcOlhe: 

I - família se inscrever no CadÚnico do Governo Fe-
dera I; 

11 - cadastro do família no Sistema de Informações 
do Família que Acolhe; 

111 - Parecer da SEMGES au de técnicos da l'QA ates-
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tando a necessidade de inser~áo da família. 

· Parágrafo único: O disposto supra, 
ordem exposto. 

. CAPÍTULO IV 
BENEFICIOS DO PROGRAMA 

.Art. 8° Os benefícios do programa consistir 

l- para todas as famílias serãó oferecidos à identifi. 
caçôo de:9ravide:z.. e encaminhamento a Unidade de Saúde; 

11-os famíHas com gestant~.s terão direito ao ·aco·m­
' panhameilto com um a·gente do FQA; .. informasõo através 
1 de folhêtOs; apoio alime·ntar c remédios; Univers-idade ·dO 

Bebê; apoio paro o emprego e· renda; e enxoval; 

1IJ-à.s fammas com cridnço.s de Zero o 24 meses,. 
passarão por consuftas-pediátrica.s; ofendimento especiali­
zado; Universidade do Bebê e o pr~gr~ma Jcitur.a .desde o 
bcr:ç~; .~ , . .. ..: ;. 

IV-·as fom'ílias cOm c;ionçàs ·de 24' a 48· meses .. terÓo 
direito..a consultas pcê:tiátricos; atendimento especializado c 
caso deseiem .. vaga na.s Ca.sos-mõe;~ 

-V-as famílias .com crianças ·de- 48 a 72 meses, re­
aliz.y,-se-ó consulta médica; atend~mento cspetialixodo e 
vagas nas préescolas4 .. .. · 

Parágrafo único. O programa Leitura desd.e o Berço 
é continuado no$ Câ.sas··mêie e Pré .escolas; c o acompanha-
mento pe·rmane<e até~o final da Pré escola. · 

_ ' .CAPÍrULO V : . 
,_DAS f.UNÇOES·;DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 

Art. C)O As .secretarias envolvidas deverão: 

1;- .exe(;utor.o.s .ações sob suo+responsabilidade, bus· 
c ando elevar .. progressiv.amente o ·padrão de qualidadtf:do 
cttendímento"dos serviços e dos re~ulft;Jdos; 

• ,_1 .. 

.. 11 - - articular-se de formo adequada e. int~ra-
da com oS .demais ..se·r.viços,..-asse_gurondo às familias ·uma 
orientas_ão ..consisten1e- e complementar visando aumentar 
os benefícios do programa; · 

· :ui-assegurar.; .;,;eemhimento e envio elas informações 
previstas no.sistema de<inlonnoções do -Tamilia que Atolhe. 

IV~ _promover ... o~ desenv:otvime.nto profissionol de 
too ... . os agentes públicos que participam direto ·e..-indireto.­
mente do. programa,...mediante ·par1ic-ipação nos atividades 
'de capac~o_s~o promovi_ dos ·P~Io .Coordenoção.do .Pr_pgrama. 

•• I ,1• o f , • ' 

Jlr1. 1 O. Compete ·à Secretor..ia ..Municipal de"'UoeStão 
Social, .paro Jins de ..implementação do Programa .família 
que Acolhe: 

a)-,acompanhar_, sis1ematic.amente, os famílias ~om 
o objetivo .de ossegur:or os -servisos desenvolvidos~])elo :Pro­
grama; 

-b)~ providencia·r aquisisão :e .entrega de ·enxovol, e 
demais equipamentos necessarios_,--par..a· fins de Teduzir a 
vulner.abilidade provocada por nCt$CÍmento de membro da 
família· · 

~:c):promover o acompanham·Ê!nto social humanizado 
-das gestantcs;,e · 

d) coordenar e mOnitorar iodos as .atividades do 
Programa. + 

Art. 11. Compete a Secretaria .Mgniàpol· de Saúde, 
para fins de implementação do Programa famRia que Acolhe: 

. a)gar.antlr aYeCiiz~ção do atendimento pré natal e 
consultas·pediátr.icas, com elevado padriío .de qualidade; 

_b) preparar a :9estante para .o parto e maternidade, 
enfatixando o apoio psicológico; 

c)desenvolver protocolos e mecanismos para asse· 
gurar a identificação do gravidez;_, garontindo a execuçõo 
dos serviços ofertados .no Programa,'inclusive quanto ao 
atendimento pediátric.o. 

d)gorontir pro'fissionais médicos, enfermeiros, nu-
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ricionis1as, fisioterapeutas .. ·assistentes sociais para o Uni­
ersidade do Bebê. 

Art. 124 Compete a Sccretaria- Muriidpal de Educa­
ão e Cultura paro fins de implementação do Programo fa-

mília que Acolhe: ., 

a) operar e ampliar progressivamente o atendi­
mento das CasaS Mó~t, garantindo vogas para as famílias 
atendidas pelo Programa Família que .Acolhe; · 

b) assegurar o atendimento em Pré-Escolas da Rede 
de Ensino Municipal as famílias atendidos pelo Programa; 

c) desenvolver o cónteúdo pedagógico da Universi· 
dade do Bebê, e 
' d) oferec:er capacitação aos profissionais da Rede 

Família que A&olhe. . ' • ...... .. 

Art. 13° Compete a .Secretorio de ·Pionêiomento: 

o) assegurar os recursos necessários paro o execu· 
çáo do programo. • 

b) cstabeJ·ecer metas. e possibilid~d~s de expansão. 

Art . .. ·1' 4°: Compete c:i Secretario.~de ·comunicaçáo So­
cial, poro fins-.. de implantação do1 programa +Família que 
Acolhe: · · 

o) estabelecer e implementar a -política de cont._ -j­
cação do Nfamília que Ac:olhe( .. ; 

b) osse.gurar. que os:estratégias de:-c:omunicação dos 
-demais'secretãrias.s~lam•con$.istentes com ·a politica de co­
municação estcibél~cldo par:a o pr.ograma. 

Art.15.: 0 Programa Família qÚe AColhe será geren­
ciado por um~Gii.rpo Gesfor,;presidido pela "Prefeita Munici­
pal 'de ~Boa Vista::e -constiJuíQos-:pelos titulares...t:fo Secr.etorio 
Munic:ipol 'de EconOmia,· P.laneiomento .e Finanças, SeC"r:eta­
ria Municipal -de Saúde, Secre.tarío "'Municipal dt! Gestão So­
ciat;S~cretadcf'Municipol deí!ducoçâo e ·cuttura e Secretario 
Municipal de Comunicação Sociál. 

·Parágrafo único. Coinpete--ao Grupo Gestor deliberar 
sobre os ações;>.O serem desempenhada.s::pelo ·Programa .Fa­
mília que Acolhe, assegurando os mCios •e~or.çamer1tos poro 
execu96o Clo~Pr:o.groma, a~ci1ianêlo· os resuhados obtidos.. 

Art. 16. O Projeto Fomilio que Acolhe disporá de um 
Grupo "Téc;nico·.Executivo, presidido por um-Coordenador, in­
dicado pela Pr:.efefta ':-Municipal de~soa .... Vistc e constituídos 
por .um r,epresentan1e das Secretar,ias Municipais que com­
;póem <O Gr:up.o Gest.or.rdo P.r:.ograma. 

Pará_gnJfo único. ComPete GO Grvpo Témico Ex~;· ti­
vo ass.e_guror .a articulação das ações, a.ssegurand.o os m~os 
necessários à operacionali:z:ação do Programa. 

.CAPÍTULO V( 
DO ORÇAI-iiENTO 

Al1. J7.·Constituem·rec-eítas do Prc_;>gr:ama: 

I - os crédi1os orçamentários ou especiais que lhe 
seiam destinados; 

\11 - as doações .de ,pessoas flsicas e liurídicas,-.-públi­
Clas ou pr·lvadas_, •qacionais ou ·e-stmngeir.as; 

111 -as transferências realizadas Pelo Município de 
Boa Vista; 

IV - os ~ursos provenientes de convênios que_, por-
ventura, ,se iam c'elebrados; . 

V - os rendimentos--provenientes do aplicação ii­
nanceira de rea.rrsos--disponívei,s; 

VI - outras rendas eventuais . 

· .. § 1 ° .Asir.eeeitos dispostos neste orti,go serão deposiM 
todas, obrigatoriamente, em conta espedal .aberta e manti­
da em instituições linanceiras 'Oficiais~ 

§ 2° O saldo financeiro do Programa, apurado em 
balanço onucl .ao. final de cada exercício .. será transferido 
para ·o exercícío"segulnte como c·rédlto para o ·Fundo. 
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-Art. 18. O gerenciamento do Programa será de res .. 
ponsabilidode da SEMGES, devendo proceder 4oda a movi­
mentação financeira. 

CAPÍTUL!',> VIl 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 19 -~0 Poder ExC>cutivo Munic·ipol, por intermédio 
do Secretaria Municipal de. Gestão Social, fica autorizado a 
celebrar .parcerias com órgãos e instituições públicas, pri~ 
vedas e não governamentais para possibilitar o suporte de 
recursos financeiros com o· objetivo de propiciar-o desenvol-
vimento do Programa. ·• 

·· • TÍTULOII _ .. · , 
ALTERAÇAO DA ~EI 1 :soa, DE-19/07/2013 

.Ar1. 20. O§ 1° do art. s• da.Lei Municipal n• 1.508, 
de 19 de Julho de 2013, que dispõe sobre o concessão d o s 
beneficios event-uais no âmbito da Polit ica · de Assistência 
Social -do Muniçípio dé ~Boa Visto, passa a v igorar com a 
seguinte Tedaçáo: 

""'Ar15° ..................... ~ ............................................................ . 

.r .... \ §1 ° Os bens de consumo çonsistem no enxoval -do 
r~---nascldo,Jncluindoitens de vestuários, utensílios para 
alir. ta~õo, proteção, c:onlorto e _higiene, .além de outros 
equipamentos .que garantam a dignidade e o-respeito à fo. 
milia beneficiária. . · ., 

• TÍruLO 111 
ALTfRAÇAO DA· [ EI-.843, DE 21 /03/2906 

·: ...... ' ·.: • •t " ' 

· :An. 2J. -0 . §' 1.o do art. 7°.da Lei Munic.ipal n• 843, 
de 21 de Morço de 2006, qúe dispõe•sobrc a.seleçáo paro 
o ingresso no~PTõj~1o Cabelo.s de Prata será .reali:zada_pela 
Secretaria Municipal de . .Gestão Social - SEMGES, • passa a 
vigor.ar Gom a seguinte red.a ção: 

_ _MArt. C'fj~a institu·id~ o Projeto Cab.el.os. de Prata; 
com o finalidode...de -promover o atendimento à .pessoa ido­
sa ·de~boixa ~renda, através~ da Tede -de ... servi~s ·do municí­
pio, proP'or.ciona~do.ussistência s ocial, .com vtstas .o .estimu· 
lar osidosoS às ativldadestr~reativas, .espor1ivas,.c.ulturais, 
do lazer -e outros:benefíciq,s..que. visem o melhoria de •suo 
qualidade de-vida e o fodolecimento de vínculos familiares 
e comunitários: . 

"Art. 3• ········--·····-·········-----······-···-····-··-··-··· 

·. .111 - •incentivartos cUidados ·t'Om a saúde, estimUlan-
do o ·idoso 'G reoli.z:ar e;comes perióêlicos e adotar ·háDitos 
saudóveHs; 

V -'(REVOGADO); 

-X- (REVOGADO); 

· XVI- realizar atividades cultoràis que promovam -a 
valorização da..pessoa ido;5a; 

XVII- produ:z:ir·peços .teatra.ís com 1emas tdivcrsos; 

XIX - desenvolver o · talento do pessoa Jdosa e m 
f!ventos étire.cionôi:los à poesia, música, literaturo e outras 
manifestações ar1ísticas; -

XX - (REVOGADO) 

XXII - (REVOGADO) 

'XXVII - (R_EVOGA:DO) 

"Art. s•·A ·equipe do programa Cabelos de Prato de­
verá se-r- composta por profisSio·nais 'COm ,múltiplas habilida­
des que 'tenham .condições de desenvolver atiVidades .edu­
..cativas, esportivos e wltura is. 

I- (REVOGADO); 

11- (REVOGADO); 

· 111- (REVOGADO); 

IV- (REVOGADO); 

V- (REVOGADO); 

VI - (REVOGADO); 

. VIl - (REVOGADO);. 

. VIII - (REVO~A.DO); 

IX- (REVOGADO); 

X- (REVOGADO); · 

XI- (REVOGADO); 

XII -'(REVOGADO); 

XIII- (REVOGADO); 

9 

UArt. 7° ···~··········· .. ··············································· .. ········ 
§1° São disponibilizadas 1500 (mil e quinhentas).vogas 

poro atender.aos integrantes do Projeto Cabelos &o Prata,-que 
seráo preend1idas.de acor:do com a ;disponibilidade financeira 
e a conveniência administrativa ao Municlpio-detBoa Vista. 

~ §. 2° Os.integrantes do Projeto Cab~los de Pra1a que 
não d isponham de meios -para prover o própria subs:istên· 
cio ou~que r:ecebam,benefício ou.provento de aposentadoria 
de até 02 (doiS} salários mínimos, ~:_eceberáo mensalmente 
como·ajuda de custo uma..bolsa .no valor de 'RS 180,00 (cen~ 
t~o e oitenta reais), desde..:que estejam inscritos no Cadastro 
Unico·pora Pr.ogr:amas-sociais do-Govemo F.ederai - NadU­
nico é ;.apresentem fre!=Juênêio '>nâo 1jnferior a ' 75% (setenta ·e 
cinco) por cenfô;nas attvidades d~ 'Pr:oieto. · 

TÍTULO IV 
ALTERAÇÃO DA L:EI ,11'18.DE '31/1272008 

Art. 22. O parágrafo único do art. 3'0 do L~i Munici­
pal n• 1.118, de'31 de dezembro de 2008, que dispõe sobr" 
o P.rQgramo Menino do Dedo Verde, ·passa o vigorar com a 
seguinte reda ção: · 

..,Art. 2'0 ..................... .......................... ; ..... ............... __ •.•••••••.• .• ~.;..-••.•• 

X--ate-nder os integrantes-em· 02 (dois) turnos, ma­
tutino e vespertino com turmas-diferentes, oferecendo!umo 
refeiçã o por turno; · 

"'Art .• 3° ........................................................................... . 

Parágrafo único: 'São disponib11imdas 500 {qui­
nhentos) vagas paro atender aos irit~grantes~o ""Programo 
Menino ·do Dedo Verde, que .. serão- preenchidas de acordo 
com a disponibilidade finanCie-ira e a conveniência adminis· 
trativa do Município de Boa Vista. · • 

VI -um lanche por turno; 

"Art. 12 . .................................................................... .. 

Parágrafo úni~o. As integrantes que ficarem grávi ... 
do.s ter.áo direito à manutensão do bolsa duront~ o periodo 
da licença maternidade. -

• TÍTULO V 
ALTERAÇAO DA LEI 1190-DE 10/ 1112009 
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• Art. 23. O art. 21 da Lei Municipal n° 1.190, de ·10 
de novembro de 2009, que dispõe sobre o Proieto Crescer, 
passa a vigo~ar com a seguinte redação: 

... Art. 21. Sã o disponibili:zodas 900 (novecentas) va­
gas para atender aos integrantes do. Projeto Crescer, que se .. 
rôo preenchidas de acordo com a disponibilidade financeira 
c a conveniência administrativo do Município de Boa Vis1c. 

TÍTULO VI 
ALTERAÇÃO DA UI 1131 DE 24/ 04/ 2009 • 

Art. 24. A Lei Municipal n° 1.131, de24 de abril de 2009, que 
dispõe sobre o Programo Guarda Mirim, passa a vigorar 
c.om a seguinte re'doç6o: • 

§ 2~ A quantidade de integrantes do Programa 
Guarda Mirim ser-Ç definido de acordo com cronograma fi­
nanceiro e laborado anualmente pelo Prefeitura Municipal 
de Boa Vista e de acordo com a colaborasOo de porc~iros. .. 

""Art ... 2 : .•.•............. : ...•.•••..••..• ~ ...................... ~~-· .............. _ .. 

1- oferecer oportunidade de inserção ·e.m novos ~rri­
bientcs Cbmunitários cõm foco no d esenvolvimento de habi­
lidade~ profissionais. 

~Art. 4 ° ............. -··--····~-~·······--···--· ·-: .......... - .•....• ~---···~---

.J-ter de 15 1quinz") a 1.6 (dezHseis) anos completos; 

' li - estar fr.equentando o<~enSino ·regular em Jiris1i­
tuiçõe.s de educâção superior, d e educação profissional, 111. 
de ensino médio, d ç ,educação es~ciol e dos anos finais 
do ensino fundamental, na modalidade ·rv. profissional do 
educação ~~ iove~. e ad~hos. 

UI - não ter envolvimento com atos infracionais e 
. dr.ogas; 

IY -ter renda faníiliar per capto igual :OU inferior o 
m~·io sa!ário mini mo; 

V -apresentar c.omprovante de re-ndo famiHor; 

:vJ - apresei'ltar comprovante de r.esidéncia; 

VJI -comprovar a ma1rícula e o frequência na série 
escalar exigida; 

" 

uAr1. 6°0s candidatos pre--selecionodos treoeberáo 
visita domirllior de-té~nicos do SEMGES que averiguarão a 
-vcr_acidade das informações e documentos,ões apresento .. 
das ~o ato do ·inscr:içáo. 

................................................. ,. .. - .................... --------·--··---
•Ar1. 8° A detenninoção do Ór:gâo para o qual o 

adolescente ,seró encaminhado é de competência única ~ 
exclusiva da SEMGES. 

MArt. 9" ··············-·································--····-······---·· 

VI -t"ecesso remunerado no mês de iulho e 30 dias 
de férias no mês de .Dezembro 

"'Ar1. 12. ,,_ ........................................ ............................... . 

I -quando deixar de cumpri lei,. c 
falta gtove ou reincidência de infraç- ~;:;a;-,,...,,dó< 
pena de suspensão; 

11 -abandonar o Programa par mais de 30 (!rinta) dias; 

111-for caracterizado desisténàa ou reproVCJ95o escolar; 

IV - ter completado 18 (dezoito) anos de idade; 

V- a pedido do adolescente, dos po is ou represen-
tante legal; · · 

VI ~uando da con.clusão do ensino Mé-dio, a menos 
que haja ingresso imediato em instituisão de ensino técnico., 

·~':'perior• ou cursinho preparatóri~ para o vestibular;_ 

VIl - falecimento do integrante; 

VIII - por. inici~iva ·da Prefcih..ra ·Mun~~ipal d~iJO. 
Vista por conveniência administrattvo.,-pagando-se apenas 
o saldo-relativo aos dias em que o Guarda 'Mir'im ·rca!i:zou 
suas atividades. · 

tX -ter recebido '3 (três).ad~ert~ncia.s disciplinartl!s; 

Porá.grafo único. As· integrantes que ficarem grávi­
das térâo direito n a manutensOo .da bolso durante o perío-
do da -licensa maternidade.. · 

- Art. '25. Fic.a a crescido o§ 4° ao art. 1° da Lêi n° 
1.131, d.,24-éle abril de. 2009, com a tseguinte redasáo: 

' §4° ;São ·dispÓnibilizadas- SOO.,(qulnhentas) vagas 
paro atender aos integrantes do -Programa~uarda Mirim, 
.que .seróo j:treenchidas·de acordo com.a disponibilidade fi­
nanceira e · o conveniência'1Jdministr.ativa do Município de 
Boa Vma . 

....................................................................................... 'lt:i(: 
, TiTuLO .YJI ...... , 

ALTERAÇÃO ~A LEI 1511 DE 25107~2013 

Art. 26.A,Lei -Muni<ipal n° :1..511, de:25 de Julho de 
2013, que~dispõe sobre 'O Projeto Coral ArtCanto_, passa o 
vigorar .com o seguinte ~dação: 

Art. 6" -··-·············-······-··············-····-··················· 

IV- ter rendaJamiliar.-per capita igual ou inferior a 
meio .salário-mír\imo Vigente; 

• .................................................................................... 
TÍTU LO Vlll 

ALTE~ÇÃO ,DE ·AÇÁO:NA SEORR~RIA·MUNICIPAL.DE GES­
TAO SOCIAL NO PLANO PLORI ANUAL .2010-.2013 

A.r1. 27. Fico alterada-a ação da..Secretaria!Municipal 
de Ges1ão Social no PPA 2010-2013, na fonna do Anu..o que 
integra a presente Lei. 

Art. 28.A alter:oçóo .d• que !Tala o ar1. 1" decorre 
de recurso de •convênio e ·está de acordo com as disposições 
da Lei Federal n• 4.320, de 17 de marso de .1964, e da Lei 
Complementar Fe<leral-n° 101, .de 04 de maio de 2000. 

Art. 29. A Secretaria Municipal de Economia, Pla­
nefamento e .Finanças - SEP.F fica autorizada a ;adotar as 
providências necesSária s para a emissão de notas té"nicas 
-acerca das atualizasões orçamentárias e procedimentos fi-
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nan~ciros e c;ontóbeis pertinentes. 

TÍTULO_ IX 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

Art. 30. Os programa.s sociais Guarda Mirim, Cres­
cer, Dedo Verde e Projeto Coral ArtCanto . terão como prio­
ridade na concessão de vagas e bolsas, aos adolescentes 
oriundos de familias do CcadUnico do Governo Federal e com 
especial prioridade para· o programa Bolsa Fómília. 

·_p.arágrofo único. Os prOgrama.s descritos no coput 
terão direito aos re<:essos remunerados. 

'• 
Art, 31.Es1a Lci entra em vigor IJO-data de suo publicação. 

Art.::32. No' que ·tange ao Título VIII os efeitos serão 
retroativos a 12 de Setembro de· 2o·r·J: 

~: 33.Revogadas as disposições em contrário. 

Boa Vista, 20 de dezembro de 2013. 

i.Teresa Surita 
Prefeita de Boa Vista 

Qâ- PREFEITURA MUNICIPAL-DE' BOA VISTA 
GABINETE DA PREFEITA 

L"EI N° 1.546/.DE 20 DE DEZiEMBRO .OE'20.13. · 
INICIATIVA: PODER EXECUTIVO. 

ALTERA· O>ART. 18 DA LELMUNICIPAL·_N• 1.145, 
DE 20 DE-MAIO DE 2009;· QUE DISPOE SOBRE 

- O_ PLANO DE CARGOS, .CARREIRA E .R~MUf':IERA­
. ÇAO DQSJ~ROfESSORES 1>A EDUCAÇAO B.A:SICA 
· MUNICIPAL • . 

A PREFEITA.DO fMUNICÍPIO 'DE· BOA VISTA 

Faso .saber que a ·Cêmaro Munidpof "aprovou e eu 
sanciono a.rSeguinte lei: 

Art. ·J• O art.18 da lei Municipal n• 1.J45,ode 20 de 
maio de:2009, que dispõe .sobre o Plano de Cargos, Carrf!iro 
c Remunemção do .ma__gistério público municipal/·.passo a 
vigorar ac:rescido dos seguintes parógrafos: · 

- Art. 18 .......................... , ........................................... . 

§ 1~ Na composição da duraÇão do trabalho· de 25 
(~ e cinco) horas se-manais, obser:var-se-â: 

' 
1- U•'(det~is) horas poro o desempenho das ati­

vidodes--.de<regência em:.sala de aula; 

11 - 02 {duas) horas para planejamento ou-forma· 
çáo continuada, no•controtumo, na .escola ou em .outro local, 
conforme for determinado .pela <gestão escolar ou pela Se· 
cretaria Mui1ic1pal de Educasõo; 

111·- ·'04 {quatro) horas para outras atividades na es· 
cola, dur.ante o · turno de.:ttrabalho, ~.incluindo .. atendimento 
aos lf)Ois; revisão e · aperfeiçoamento ,ao planeiamento; re­
aliz:oçáo"'de _pesquisas,~Stúdos e "".c:onsutta.s; par.fiêipaçáo ·de 
reuniões êla gestão teSC~olar, dar e -rece_ber assessoramen­
to pedagógico, induindo.solos multifuntionais, com outros 
profission~is e sem inte_raçáo com alunos, enh'c oufros; 

~V ·-'03'-~tr·êsj ·hor.as paro estudos e avaliação em lo· 
cal de'.livre escolha do~docentc. 

'§ "r A ausência do professor .. nas atividades extro. 
classe, cõm .. exce~ão do disposto no inciso IV deste ·artigo, 
implicará no :regfstr.o de-folta na sua-trequência/ co..,-e.spon· 
dente-às horas-previstas paro .cada afíVidade não curriprida. 

§ 3° Não serão .computadas nas 02 (duas) horas de 
que trata -o inc. llr-Cieste artigo o planejamento ou a ·formo ... 
çõo continuada subvenciOnados mediante o ofe.mc.imento 
de bolsos ou outras incentivos finan<.eiros, bem como .. aque­
les ofer:tâdos· por órgão .ou entidade diversa da Secretaria 
Municipal de Educação e ·C\Iltura, sdlvo se houver determi­
nação desta em sentido contrário. 

11 
§ 4° É odmitída a compensa~áo de horas, a critério 

da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para cômpu­
to e registro dos horas dcJorma~ão continuado. 

' .· . ' 
§ 5° Os procedimentos a serem adotados no e:om­

pen~Cjáo de horas de que tiata o parágrafo anterior serão 
estabelecidos em ato normativo próprio.'' ~ 

Art. 2° Ésta Lei entra em vigor na data de sua r,u~li­
. cação, revogadas as disposições em contr6rio,·espec.ia men­
te o parágra~o único do art~ 18 da Lei Municipal n° 1.145, CJe 
2009. . 

Boa Vista, 20 de dezembro de 201 

Teresa Surita 
Pr:efe ita de Boa Vi.sta 

ALTERA AS LEIS N" \.000, DE 18: DE DEZEMB!!O 
DE'2007, QUE DISPOE SOB}!E'-A CONT~TAÇAO 
DE AGENTES DE COMUNITARIOS DE SAUDE, EM 
CUMPRIMENTO'Â LEI fEDERAj.· N• 11350, Dlõ"05 
D~ ·OUTUBRO ·DE,.2006, E, DA OUTRAS PROVI· 

·oENC.IAS .E 'A· Ui 'N"· 1'.3!12i'DE~09 DE NO:V:EM· 
JIRO Dlõ 201 1; QUE DISPOE'SOBRE O EXEIWICIO 
DAS'.ATIVIOAOEJõ· DE:'AGENTE·-OE: ÇOMBAT""AS 
ENDEMIAS,NO AMBITO DO M.UNICIPIO DE BOA 
YIST~E ·DA OUTRAS PROVIDENCfAS. 

A PREFEITA MUf:!ICIPAL'DE BOA VISTA, Faço saber que 
a Câmara Municipal·aprovou eteu:san.ciono a 'Sé'guinte Lei: 

Art. 1°. As-leis muriicipais n°·1.000;"<ie 18 de dezem­
bro>Cie '2007, que dispõe sobre'<nontrataÇôo d~ Agentes de 
Comunitários de Saude, -em .c.umprimento o Lei Federa) n° 
11:350, de 05 de outubro dê.2006 e a' lei ri~ 1.382, de'09 de 
novembro de 2011, ficam alteradas de acordo com o dispos-
to nesta ..Lei. · 

Ar1. 2°. Fico alterado 'O art. -r da· t.ei -MuniCipal ·n° 
1.000, de 18 de dezembro de 2007, po.ssondo a v·igorar eom 
a seguinte redasão: • 

''Art. 7° .. 0 salário mensal a ser pa.go aos ·Agentes 
Comunitários•de- Sa'úde· é de .R$ 850, OO'·{oitocentos e cin­
quenta re.aisj; onde -.parte <será ,.e passado ao Municípjo de 
Boa Vista pt":lo -Ministério da 'Sou de, conforme a ·portario 
GM/MS n•. 1.761, de 24 de julho de 2007 e parte deveró ser 
comp1ementado -pelo MunicíP,io de Boa ViSta. 

Porágra fo .:únlco. ··os .. controtados :parà -Agentes··eo. 
munitários de Saúde, náo17teróo direito ·D .reajuste ·solar.ial, 
quando ocorrer o concessão de reaiustc aos..servidores mu­
nicipais da administração direta it ·indireta :do Município de 
Boo·Va:sta, vez que os recursos dêStinados a-esso<ontrataçáo, 
são proveniente$ do Programa::do Goven>o federal:" (NR) 

Art. 3°. A ' L-ei n• LOOO, ·de 18 de ·detembrp.de 2007 
fica ·.acresc.ído :dos artigos 9°, 1~0;'1 1 e seuS parágrafos e in· 
cisos, os quais passam 'O vigorgr Clom a seguinte reda~ão: 

""Art.90. Conceder-se-á ao Agente Comunitário de 
Saúde licença: 

f .... por motivo de doença em ·pessoa_,da família; 

§ t• A lirensa p~visto ·no inciso I, assim como cada 
uma d~ suas prorrogações, serão prec-edidas de e.xame por 
perícia médico oficial. Pode-ndo ser dispensado quan-do in­
ferior a quinze -dias, dentro .de um ano, na forma definida 
em regulamento. 

· Ar1. 1 O. Sem prejuízo, poderá o A_9ent~ Comunitário 
de Saúde ausentar-se· do sennço: 

I -por oito dias c.onsec::utfvos em razão de: 

a) casamento; 
b) falecimento do cônjuge, companheiro, país, ma-


